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RESUMO 

 
 

O estudo tem como objetivo analisar as características do seguro garantia por 

desempenho (performance bond), que é um mecanismo de securitização que 

permite garantir a qualidade, o preço e o prazo das contrações de obras públicas. 

Desta forma, realiza-se uma revisão sobre as formas de seguro das obras públicas, 

destacando a importância desses instrumentos como ferramenta de gestão de riscos 

contratuais. Com o intuito de ilustrar a relevância desse mecanismo de controle para 

a contratação pública, foram analisados 111 (cento e onze) contratos de obras, 

executados entre os anos de 2012 e 2015, no âmbito do Programa Caminhos da 

Paraíba, sob responsabilidade do Departamento de Estrada e Rodagem – DER, do 

governo do estado da Paraíba. Os resultados evidenciam que todos os contratos 

tiveram aditivos de prazo, atrasando, em média, em 7,39 meses as obras públicas, e 

34% dos contratos tiveram aditivos de valor, elevando o custo em R$ 

100.519.857,97 reais – 16,2% do custo inicial das obras públicas. O estudo conclui, 

portanto, que a atual estrutura de securitização adotada pelo Programa Caminhos 

da Paraíba é ineficaz e que o seguro garantia por desempenho poderia ser um 

mecanismo de controle mais adequado para gerir os riscos identificados, caso 

houvesse uma estrutura de governança contratual adequada em vigor no estado da 

Paraíba. 

 
Palavras-chave: Obras Públicas; Seguro Garantia; Performance Bond; Licitações. 



 

ABSTRACT 

 
The study aims to analyze the characteristics of the performance bond, a 

securitization mechanism that allows guaranteeing the quality, price and term of 

public works contracts. The study reviews the forms of surety for public works, 

highlighting the importance of these instruments as a contractual risk management 

tool. To illustrate the relevance of this control mechanism for public procurement, 111 

public works contracts, executed between the years 2012 and 2015, were analyzed 

under the ―Caminhos da Paraíba‖ Program, implemented by the State Department of 

Highways – DER, of the Paraíba State. The results show that all contracts had term 

amendments, delaying, on average, the public works by 7.39 months. Moreover, 

34% of the contracts had value amendments, raising the cost by R$100,519,857.97 - 

16,2% of the initial cost of public works. The study concludes that the current 

securitization structure adopted by the ―Caminhos da Paraíba‖ Program is ineffective, 

and that performance bond could be a more adequate control mechanism to manage 

the identified risks, if there was an adequate contractual governance structure in 

place in the Paraíba state. 

 
Keywords: Public works; Surety Bond; Performance Bond; Bids. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A sociedade brasileira vem gradativamente se modernizando, exigindo da 

Administração Pública uma gestão mais eficaz, eficiente e efetiva dos recursos 

sociais. Esse movimento fortalece o desempenho e a conformidade das políticas 

governamentais e visa especialmente aprimorar a contratação de bens, serviços e 

obras adquiridas pela Administração Pública. 

Nesse contexto, ressalta-se que a efetivação dos direitos da cidadania é 

assegurada pelo desenvolvimento econômico do país, fomentado pela atuação 

governamental, de maneira que o investimento governamental é um elemento crítico 

para o desenvolvimento econômico e social. Porém, faz-se necessário adotar os 

instrumentos de governança contratual adequados para assegurar a maior 

efetividade na prestação dos serviços de interesse público. 

Diante desse cenário, o governo do Estado da Paraíba criou o programa 

Caminhos da Paraíba, no ano de 2011, para apoiar o desenvolvimento 

socioeconômico, com a criação de novas rodovias e recuperação de estradas que 

visam retirar as cidades do interior da Paraíba do isolamento. A realização desse 

objetivo público exige a contratação de obras públicas para construir e recuperar 

estradas importantes para a interligação dos municípios que integram o estado da 

Paraíba. 

Esse processo, pautado pelas regras da licitação pública, deve assegurar o 

cumprimento do objeto contratual, dentro do prazo e do orçamento acordado. Logo, 

o processo licitatório e a gestão contratual são relevantes para tornar o processo de 

seleção do empreiteiro competitivo, transparente e imparcial, garantindo uma melhor 

relação custo-benefício para a Administração Pública. Além disso, é por meio do 

processo de licitação que são estabelecidas as regras de compartilhamento dos 

riscos contratuais que precisam ser adequadamente geridos na fase de execução. 

Obras públicas, como a construção e a renovação de estradas, envolvem 

inúmeros riscos de ordem financeira-orçamentária, legal-regulatória, ambiental, 

administrativa, etc. A eventual ocorrência dessas incertezas complexifica a execução 

contratual, resultando na inexecução do objeto, na prorrogação do prazo de 

conclusão e na elevação do custo total da obra. 

Uma alocação adequada dos riscos contratuais é um fator crítico para o 

sucesso ou fracasso das contratações públicas. É por essa razão que as cláusulas 
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de garantia contratual assumem uma posição central no processo de governança 

das contratações públicas – autorizando, eventualmente, o compartilhamento dos 

riscos da Administração Pública e/ou das empreiteiras com uma seguradora. Os 

mecanismos de securitização, que permitem o compartilhamento dos riscos 

contratuais com agentes seguradores e a remuneração dos contratos pelo 

desempenho alcançado ao longo do processo de execução, são conhecidos 

internacionalmente sob a denominação de seguro garantia por desempenho 

(performance bond), sendo o objeto deste estudo. 

O seguro garantia por desempenho (performance bond) é um tipo de seguro 

criado nos Estados Unidos como resultado da inadimplência dos empreiteiros que 

contratavam com a Administração Pública no final do século XIX, entre 1893 e 1894. 

Nesse período, inserido no conhecido ―Movimento Progressista‖, o Congresso Norte- 

Americano determinou a obrigatoriedade dos mecanismos de garantia por 

desempenho nos contratos de obras públicas, o chamado Heard Act (GALIZA, 

2015). 

Trata-se de uma alternativa de grande importância no controle do projeto e na 

fiscalização dos contratos entre a Administração Pública e as empreiteiras, haja vista 

que o agente financeiro será responsabilizado financeiramente em caso de 

descumprimento do agente contratado e atua, em favor do interesse público, no 

monitoramento da execução contratual. 

Dessa forma, este estudo realiza uma análise dos mecanismos de seguro 

garantia dos contratos de obras públicas referentes ao Programa Caminhos da 

Paraíba com o objetivo de responder à seguinte pergunta orientadora: O seguro 

garantia por desempenho (performance bond) pode ser um mecanismo de controle 

adequado para mitigar os principais riscos inerentes aos contratos de obras públicas 

(atraso e sobrepreço)? 

Partindo desses pressupostos, o estudo analisará o atual modelo de seguro 

garantia utilizado nas contratações do Programa Caminhos da Paraíba, sob 

responsabilidade do Departamento de Estrada e Rodagem - DER, com o intuito de 

identificar os eventuais prejuízos causados pela inexecução, prorrogação e/ou 

elevação dos custos da obra. Para tanto, foram analisados os contratos públicos 

firmados entre o DER e as empreiteiras, para a realização de obras públicas, 

assinados entre os anos de 2012 e 2015. 
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Assim, ao avaliar as consequências do atual modelo, é possível estimar os 

benefícios de uma alteração da governança contratual das obras públicas, 

identificando os resultados que precisam ser aprimorados, especialmente, em 

termos de tempo e custo. Almeja-se analisar a eficácia (o cumprimento do objeto 

contratual - a realização das obras públicas), a eficiência (relação entre o produto e 

os recursos investidos) e a efetividade do gasto público (atingimento do impacto 

social almejado pelo Programa). 

Os resultados dessa análise fundamentam uma reflexão sobre a 

aplicabilidade do seguro garantia por desempenho nos contratos de obras públicas, 

apontando os potenciais benefícios que esse mecanismo de securitização pode 

trazer à governança e ao gerenciamento dos riscos ao longo do processo de 

execução das obras de infraestrutura. 

Com esse propósito, o estudo está organizado em duas partes. A primeira é 

uma explicação sobre os mecanismos de securitização de obras públicas, 

destacando as boas práticas internacionais e sua adequabilidade ao regime 

brasileiro de contratações de obras públicas. A segunda consiste na análise 

empírica dos resultados que o modelo vigente de securitização acarreta aos 

contratos de obras públicas no âmbito do Programa Caminhos da Paraíba, sob 

responsabilidade do Departamento de Estradas e Rodagem da Paraíba (DER-PB). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
 

A contratação pública tem sido uma ferramenta determinante para que a 

administração pública atinja o seu objetivo de melhorar vidas e a prosperidade 

econômica de uma determinada população. Muitos países têm sua preferência, obra 

e serviços como o Brasil. Outros são mais criteriosos e deixam suas preferências 

para aquisições de contratos para empresas de pequeno porte e para pessoas 

socialmente desfavorecidas (KHAN,2018). 

Nas compras do setor privado não há especificidade, no que tange à 

legislação. Com isso, as contratações não têm uma conformidade preestabelecida 

por regulamentos e leis, apenas por normas internas, dando maior liberdade e maior 

flexibilidade para que as organizações estabeleçam seus próprios processos dentro 

de uma cadeia de compras. Tal situação é bastante diferente da forma realizada no 

setor público, onde as compras devem estar em conformidade com a legislação 

vigente que é consideravelmente complexa, rígida e normativa (ROSILHO, 2011). 

Segundo o Banco Mundial (2016), as compras públicas na maioria dos 

países são norteadas por 07 (sete) princípios aceitos globalmente: custo-benefício, 

economicidade, propósito, integridade, eficiência, transparência e justiça. Para 

caixeta e Furtado (2004), os princípios que orientam o processo licitatório no Brasil 

são a razoabilidade, motivação, formalismo, supremacia e a indispensabilidade. 

O uso correto do poder de compra no setor público ajuda a desenvolver 

economicamente setores e regiões gerando mais simplicidade e eficiência no trâmite 

de transferência de renda, uma vez que fortalece organizações. Com autonomia em 

seu poder de comprar, o setor público tem aderido a critérios ambientais de 

sustentabilidade. Esse tema ganhou relevância na academia, assim como políticas 

públicas em prol da cadeia de produção ambiental corretas (CHONG, 2018). 

De acordo com Peter Baily et al. (2008), um estudo sobre modalidades de 

contração analisou 76.188 (setenta e seis mil e cento e oitenta e oito mil) 

contratações no setor público francês nos anos de 2005 a 2007, descrevendo o perfil 

das contratações e a modalidade utilizada no ato da compra. Com isso, foi possível 

concluir que há uma necessidade de mais estudos empíricos da elaboração de 

estratégias mais eficientes. 

Anjos (2018, p.18) defende que a modalidade de compras deve ser inferida 

por uma matriz de competitividade sobre três aspectos: 
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Transparência e Publicidade - Quanto mais fácil for acesso e a exposição 
da modalidade de contratação, maior será o envolvimento de pessoas na 
participação e por consequência mais eficiente será a modalidade, de modo 
que se for publicado e executado em ferramentas online mais eficácia 
teremos no processo. Facilidade de participação - quanto mais fácil foi o 
trâmite e menos custo for ao que tange a participação do processo de 
contratação mais êxito terá a modalidade de contratação. Assim, os 
envolvidos no processo participativo não terão que se deslocar, com isso 
rapidamente terá excelência na aquisição e eficácia e mais envolvidos 
poderão participar. Oportunidade de oferecer preço mais competitivo - 
quanto mais a modalidade der legalidade para que o preço fique 
competitivo, mais êxito terá (ANJOS, 2018, p. 18). 

 

Naushad Khan (2018) destaca que as compras públicas (public 

procurement) são uma área bastante significativa que tem a responsabilidade por 

zelar pelo dinheiro público, por meio da aquisição de serviço, produtos ou trabalhos 

que são fundamentais para efetivação dos programas e projetos públicos. Essa 

ferramenta compreende desde a preparação orçamentária, o planejamento da 

compra, implementados através do ciclo de compras, que tem como inserção, 

licitação, premiação e gestão de contrato. 

Segundo Ataíde Braga (2006), a atividade de compra é um processo 

burocrático e meramente operacional dentro da organização. É uma atividade de 2 

estágios: 1) Perfil Tático: a equipe de compras atende as questões operacionais que 

permeiam o dia a dia da organização, visando o atendimento de demandas em curto 

prazo; 2) Perfil estratégico: a área de compras se relaciona com fornecedores, 

desenvolvendo suas estratégias por meio de negociação e relacionamento de longo 

prazo que visa a captação de novos fornecedores e a redução do custo total da 

compra. 

Destaca-se que é dever do governo contribuir para a solução das 

necessidades da população de maneira efetiva e sustentável. A Constituição Federal 

de 1988, por exemplo, estabelece no caput do artigo 6º que ―são direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a prestação a maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados na forma desta constituição‖ (BRASIL, 1988). Para 

atender a essas necessidades sociais, o setor público do Estado depende de 

fornecedores e prestadores de serviço do setor privado e social que operam no 

mercado. 

As aquisições de bens, serviços e obras são necessárias para manter a 

máquina pública funcionando e beneficiar a população com a oferta de bens 
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públicos e meritórios que proporcionam bem-estar social especialmente aqueles 

cidadãos que mais dependem do poder público. Para tanto, as diversas políticas 

governamentais contribuem para o atingimento dos objetivos públicos e a efetiva 

realização dessas ações de intervenção social que contribuem para gerar e 

preservar valor público. 

Nesse contexto, as obras públicas de construção ou reforma de 

infraestruturas econômicas, como as rodovias, ocupam um papel central dentro da 

carteira de investimentos do poder público. Esses investimentos asseguram o 

atingimento de objetivos públicos de melhoria da infraestrutura logística, aumento da 

segurança de tráfego, redução do tempo de deslocamento e geração de renda local 

pela construção e manutenção da infraestrutura. Entretanto, o atingimento desses 

objetivos depende da capacidade do governo em gerir adequadamente as 

contratações públicas. 

No cerne desse processo está a licitação pública, que é um procedimento 

pelo qual é selecionada a proposta mais vantajosa para Administração Pública; e a 

gestão do contrato, que é um serviço administrativo que visa monitorar o 

cumprimento, tratar dos incidentes relativos a documentação, pagamento, prazos, 

prorrogação, eventual renegociação (reequilíbrio econômico-financeiro) e da 

fiscalização (ALVES, 2004; MEIRELES, 2011). Esses processos fazem uso de 

mecanismos de governança contratual, dentre os quais a gestão de riscos e a 

securitização, que permitem contribuir para mitigar eventos adversos, como os 

diversos tipos de fraudes. 

Para melhorar o desempenho da gestão contratual, que é uma atividade 

administrativa de elevado risco de fraudes, mas crítica para o atingimento de 

inúmeros objetivos de política pública, a adequada securitização pode se constituir 

como um mecanismo importante de tratamento desses riscos. O compartilhamento 

dos riscos contratuais entre os órgãos da Administração Pública e as instituições 

financeiras garantidoras pode contribuir para a melhoria do desempenho do setor 

público, ao elevar a capacidade dos gestores públicos de garantir a efetividade e 

eficiência dos contratos públicos. 

Como as instituições financeiras garantidoras se responsabilizam pelo 

cumprimento do objeto contratual e de todas as exigências de prazo e orçamento 

contidas nele, esse é um mecanismo poderoso para compartilhar os riscos da 

Administração Pública na fase de contratação e execução dos projetos de 
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investimento, contribuindo diretamente para a prevenção de eventos adversos, como 

o não cumprimento dos contratos e os aditivos de prazo e valor, que afetam 

negativamente o cronograma e o orçamento das obras públicas. 

 
2.1 A Nova Governança Pública 

 
 

A governança pública visa combinar a Gestão Governamental e a Gestão 

Social, somando as contribuições do governo e da sociedade civil, no esforço 

comum para contribuir com os resultados públicos e as soluções dos problemas 

sociais de interesse público (BARRETO; VIEIRA, 2019). Isso implica efetivar práticas 

que estejam claramente alinhadas com os princípios da transparência e da 

responsabilidade pública (accountability), do pluralismo político e da liberdade 

econômica, da observância dos direitos humanos e da garantia do Estado 

democrático de direito em favor do bem-estar social. 

 
Quadro 1 - Conceito de Governança por Organizações Internacionais 

 

Ano 
Organismos 

Internacionais 
Definições 

 
1992 

 
Banco Mundial (WBG) 

É o método pelo qual o poder é exercido na 
gestão dos recursos políticos, econômicos e 

sociais para o desenvolvimento. 

 
1995 

Organização para a 
Cooperação e 

Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) 

É o uso da autoridade política e o exercício 
do controle na sociedade em relação à 

gestão de seus recursos para o 
desenvolvimento social e econômico. 

 
 

 
1997 

 

 
Programa das Nações 

Unidas para o 
Desenvolvimento (UNDP) 

É o exercício da autoridade econômica, 
política e administrativa para gerir os 

assuntos de um país em todos os níveis. Isso 
envolve mecanismos, processos e 

instituições pela qual os cidadãos e os 
grupos articulam seus interesses, exercem 
seus direitos, cumprem suas obrigações e 

mediam suas diferenças. 

 
Fonte: James Vieira e Rodrigo Barreto (2019, p. 40). 

 
Diante de um cenário de incertezas crescentes, em face da emergência de 

novos riscos ambientais, sociais, sanitários e econômicos, a atual Administração 

Pública brasileira se encontra num momento bastante desafiador que exige oferecer 
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respostas a problemas sociais históricos, relacionados a enorme desigualdade social 

e a baixa produtividade econômica, combinados a novos problemas sociais trazidos 

com a digitalização, as mudanças climáticas, etc. Por isso, como nunca, as parcerias 

entre os setores público, privado e social do Estado, em favor da resolução de 

problemas sociais de interesse comum, nunca foram tão necessárias e urgentes. 

Nesse contexto desafiador - em que os indivíduos e as organizações estão 

imersos numa grande variedade de problemas sociais que os tornam atores 

interdependentes - que demanda dos gestores públicos um processo de tomada de 

decisão cada vez mais complexo na busca de maior eficiência e qualidade na 

prestação dos serviços de interesse público, a formulação e a implementação de 

novos mecanismos colaborativos é um fator crítico para o desenvolvimento 

econômico e social. 

A estrutura governamental, como qualquer outra organização social, 

depende de bens e serviços prestados pelo mercado para funcionar 

adequadamente. Os setores público e privado estão interligados e são 

interdependentes. Por isso, é importante que possam cooperar de forma íntegra 

para a boa governança das instituições públicas do Estado e o atingimento dos 

objetivos públicos fixados pelo governo. 

Essa perspectiva colaborativa é importante porque traz uma visão 

abrangente de que a Gestão Pública não se limita apenas ao setor público, podendo 

e devendo integrar as fronteiras entre os setores do Estado e trazer para dentro 

dessas discussões sobre a geração de valor público todas as partes interessadas, 

direta ou indiretamente, no atingimento dos objetivos públicos. 

Dessa forma, o papel dos gestores públicos é crítico, pois eles não são 

meras criaturas da estrutura, mas também criadores dessa estrutura. São os 

gestores públicos que assumem a responsabilidade política de decidir sobre o gasto 

do dinheiro público, de dirigir os funcionários públicos, de gerar as capacidades 

organizacionais e promover uma liderança voltada ao desempenho e a 

conformidade das políticas públicas. 

As parcerias entre os setores público, privado e social atuam de maneira 

benéfica, principalmente quando stakeholders atuam engajados no esforço comum 

de atingir objetivos de interesse público, por meio de inúmeras ferramentas de 

governança pública que permitem alavancar o desenvolvimento socioeconômico do 

Estado (SALAMON, 2002). É a partir dessas ferramentas colaborativas que o Estado 
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se capacita para enfrentar, de maneira efetiva, os novos desafios sociais do nosso 

tempo. 

 
2.2 A promoção da integridade nas contratações públicas 

 
 

A Administração Pública brasileira está imersa numa cultura patrimonialista 

que ainda admite um amplo conjunto de práticas antirrepublicanas, fundadas no 

nepotismo, no clientelismo, no familismo, no paternalismo, etc. Essas atitudes, que 

se proliferam ainda hoje nas instituições governamentais brasileiras, respingam de 

modo negativo na reputação dessas organizações e põem em risco sua 

credibilidade, prejudicando o estabelecimento das parcerias necessárias à resolução 

dos problemas sociais. 

É com o intuito de contribuir para a superação dessa realidade que são 

instituídos os programas de integridade pública que visam alinhar o desempenho a 

conformidade, legal e ética, das organizações públicas. Agentes públicos, políticos e 

burocráticos, assumem um compromisso com a comunidade. É seu dever 

profissional contribuir para o bem-estar social dos cidadãos, observando os 

princípios dispostos na Constituição Federal e na boa prática da Gestão Pública, 

dentre os quais se destaca o princípio da responsabilidade perante os resultados 

alcançados (accountability). 

Em um chamamento, William Masher (1938, p. 339) apud James Svara 

(2015, p. 11) defende ―um compromisso com a integridade pessoal’’. Ou seja, o 

agente público deve ter comprometimento com a integridade institucional, partindo 

da alta administração o dever de dar o exemplo, adotando as melhores práticas 

gerenciais disponíveis, fazendo o certo porque esse é o correto e estando sempre 

em conformidade com as normas legais e administrativas. Essa concepção é 

fundamental para que sejam adotados os mecanismos capazes de melhorar a 

qualidade dos serviços de interesse público prestados aos cidadãos, diretamente 

pelas organizações do setor público ou contratadas ao setor privado/social com os 

recursos do setor público. 

Os programas efetivos de integridade alinham os valores que compõem o 

ethos profissional a um código de conduta, institucionalmente estabelecido pela 

política de compliance das organizações, públicas ou privadas. A partir desse 

fundamento é que serão estabelecidas as bases para a construção de um programa 
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de integridade capaz de assegurar a integridade na atuação pública e privada. Em 

geral, os programas de integridade reconhecidos como efetivos são aqueles 

construídos ao redor de 09 (nove) pilares interligados ao suporte da alta 

administração, códigos de conduta, avaliação dos riscos, controles internos, canais 

de denúncia, investigações internas, diligências prévias, treinamento e comunicação 

e monitoramento e avaliação (BARRETO; VIEIRA, 2021). 

 
Quadro 2 - Pilares do Compliance 

Pilares do 
Compliance 

Conceitos 

1 - Suporte da alta 
administração 

É preciso que a alta administração apoie e se envolva no 
planejamento e execução das ações. 

2 - Avaliação dos 
riscos (Compliance 
Risk Assessment - 
CRA) 

Uma das etapas mais importantes para implantação de um 
sistema de integridade. Consiste no conhecimento dos 
potenciais riscos que a organização pode sofrer e seus 
potenciais impactos. 

 

3- Código de 
Conduta e políticas 
de Compliance. 

Traça as diretrizes e dita quais as políticas a serem adotadas 
pela instituição, além de direcionar o cumprimento da 
conformidade com as leis, garante que todos os colaboradores 
adotem uma cultura e comportamento ético. 

 

4. Controles 
Internos 

Este tem como objetivo assegurar a minimização de riscos 
internos e externos, por meio de criação de mecanismos de 
transparência. 

 

 
5 - Treinamento e 
Comunicação 

É necessário que o programa de compliance esteja inserido 

na cultura da organização, para tanto, além da alta 
administração todos os colaboradores precisam entender as 
regras e qual é o seu papel dentro da instituição, todavia, será 
necessária a implantação de treinamentos e uma boa 
comunicação interna. 

 
6- Canais de 
Denúncia 

Serve para o colaborador alertar sobre violações ao Código de 
Conduta. Ademais, os colaboradores conscientes da 
importância do compliance poderão através de canais ativos 
denunciar comportamentos ilícitos. 

 
7 - Investigações 
Internas 

A organização deverá apurar todo indício de irregularidade, 
comportamento ilícito e antiético denunciado, se comprovado, 
tomar as providências cabíveis e punições necessárias, 
conforme o caso requer. 

 
8 - Due diligence 

O programa de compliance de uma instituição de se estender 
a todos os envolvidos no processo (stakeholders), portanto é 
de grande relevância que seja analisado o histórico de todos 
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aquele que firmarem relação contratual direta e indiretamente 
com a organização. 

 
9 - Auditoria e 
monitoramento 

Trata do feedback/retroalimentação, no intuito de avaliar e 

medir se as pessoas estão alinhadas com as normas e o 
programa estão sendo executado de forma eficiente, se os 
resultados estão sendo os esperados. 

Fonte: LEC, 2020. 

 

No que diz respeito à sua execução, esses programas devem promover uma 

cadeia que interliga pessoas, sistemas, normativos e ideias para projetar um sentido 

de integridade a toda a organização, transmitindo aos seus membros um sentimento 

geral de credibilidade nos resultados pretendidos. 

Entretanto, isso tudo só tem efeito com a implantação de um processo 

devidamente estruturado na forma de um programa de integridade ou compliance. 

Por isso, a legislação brasileira, por meio da Lei Anticorrupção, da Lei das Empresas 

Estatais, do Decreto da Governança Pública e de inúmeros outros atos normativos, 

passaram a regular sobre a obrigatoriedade desses programas dentro das 

organizações da Administração Pública brasileira, direta e indireta. 

É importante observar, porém, que não existe um modelo único para os 

programas de integridade, pois compete a cada instituição formular seu próprio 

programa, que deverá estar alinhado com seus valores, com a sua estrutura 

organizacional e os riscos inerentes aos seus próprios negócios. 

Desta forma, compete a cada organização estabelecer os controles mais 

adequados em relação aos seus próprios riscos de negócio, além de proporcionar os 

incentivos adequados aos seus agentes para se comportarem de acordo com seu 

código de conduta institucional, formulado de acordo com seu apetite de risco e seus 

objetivos públicos específicos. 

Ao promover a cultura de integridade e desenvolver a cultura organizacional 

pautada em elevados padrões de conduta, constitui o desenvolvimento de política 

pública fundamental a ser constantemente promovida e incentivada pelo governo e 

gestores. Para tanto, esse comportamento de gestão é componente fundamental 

para a boa governança, que confere não apenas legitimidade e confiabilidade para 

as ações dos gestores mais corroboram para transparência e lisura. 
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O artigo 19 do Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017 (BRASIL, 

2017), descreve como as instituições públicas federais devem se pauta pela 

aplicabilidade da integridade em suas organizações, in verbis: 

 
Art. 19. Os órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional instituirão programa de integridade, com o objetivo de promover 
a adoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à 
detecção, à punição e à remediação de fraudes e atos de corrupção, 
estruturado nos seguintes eixos: 
I - comprometimento e apoio da alta administração; 
II - existência de unidade responsável pela implementação no órgão ou na 
entidade; 
III - análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema da 
integridade; e 
IV - monitoramento contínuo dos atributos do programa de integridade. 

 

 

Por fim, ressalta-se que a gestão de integridade é pautada por alguns 

mecanismos, tais como a conformidade, transparência, controle interno, ética, dentre 

outros. Ou seja, sendo eles inseridos na cultura organizacional das instituições, 

contribui de maneira relevante para tomada de decisão, que se fundamenta e 

submetendo-se a critérios técnicos, o qual gera significado positivo e ganhos com 

qualidade na prestação de serviço público. 

 
2.3 Gerenciamento de Risco em Contratações Públicas 

 
 

As organizações, sejam elas públicas ou privadas, estabelecem objetivos a 

partir dos quais são formuladas as estratégias. Essas estratégias são realizadas em 

um contexto de incertezas que submetem o alcance dos objetivos a eventos de risco 

(COSO, 2007). Quanto mais inovadores e complexos forem os objetivos, maior a 

incerteza e os riscos associados as suas iniciativas. Por exemplo, os riscos 

associados a um contrato de aquisição de produtos comuns pela Administração 

Pública são menores do que os riscos associados a um contrato de parceria público- 

privada que visa desenhar, construir e operar uma nova infraestrutura social. 

Em geral, os riscos inerentes a contratação de obras públicas são complexos 

e demandam uma estrutura de governança mais robusta do que aquela utilizada 

para a aquisição de bens comuns pela Administração Pública. O sucesso de um 

projeto de obra pública é avaliado por sua conclusão em tempo hábil, observando as 

especificações técnica previstas e dentro do orçamento planejado. No entanto, a 
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execução de qualquer obra de engenharia envolve invariavelmente um elemento de 

riscos. 

A indústria da construção é uma indústria de risco elevado para todas as 

partes envolvidas no projeto. A falha do contratante, que pode assumir muitas 

formas, ocorre, em média, entre 1% e 5% de todos os projetos de construção nos 

Estados Unidos (RUSSELL, 1996). As razões para o fracasso variam de 

empreiteiros que ultrapassaram o orçamento ou violam o cronograma, até a 

inadimplência total (não realização de um determinado projeto). 

De acordo com John Murdoch e Will Hughes (2015, p. 94), os principais riscos 

nos contratos de obras públicas podem ser resumidos em: 

 
Gestão, direção e supervisão: fraude e corrupção; incompetência; 
ineficiência; parcialidade; irracionalidade; comunicação pobre; erros em 
documentos; projetos defeituosos; consulta ou identificação das partes 
interessadas; desconformidade com os requisitos legais; requisitos pouco 
claros; escolha inadequada de consultores ou contratados; mudanças nos 
requisitos técnicos; 
Obras físicas: condições do solo; obstruções artificiais; clima; materiais 
defeituosos; testes e amostras inadequados; erros na preparação do 
terreno; inadequação de pessoal, mão de obra, instalações, materiais, 
tempo ou finanças; 
Atraso e disputas: posse do terreno; fornecimento tardio de informações; 
execução ineficiente do trabalho; atraso fora do controle de ambas as 
partes; disputas de layout; 
Danos e lesões a pessoas e bens: negligência ou violação de diretos de 
terceiros; assuntos não seguráveis; acidentes; riscos não seguráveis; 
exclusões, lacunas e prazos na cobertura do seguro; 
Fatores externos: regulação ambiental; política governamental sobre 
impostos, trabalho, segurança ou outras leis; aprovações de zoneamento; 
restrições financeiras; restrições salariais ou de energia; custo da guerra ou 
comoção civil; dano doloso; intimidação; disputas industriais. 
Pagamento: demora na liquidação de sinistros e na certificação; atraso no 
pagamento; limites na recuperação de juros; insolvência; restrições de 
financiamento; deficiências no processo de medição e valor; taxas de 
câmbio; inflação. 
Direito e arbitragem: demora na resolução de disputas; injustiça; incerteza 
devido a registros deficientes ou contrato ambíguo; custo do processo legal; 
fazer cumprir as decisões; mudanças nos estatutos; novas interpretações 
da lei (MURDOCH; WILL HUGHES, 2015, p. 94). 

 
 
 

O senso comum acredita que existe uma aversão completa aos riscos. 

Entretanto, a essência da gestão, pública e privada, consiste em assumir riscos 

calculados. Gestores profissionais compreendem que é vital para qualquer 

organização gerar valor por meio da gestão dos riscos que a maior parte dos 

cidadãos ou clientes não querem assumir. Por isso, é necessário tornar os riscos 
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explícitos para que seja possível tomar decisões transparentes e racionais sobre 

quem deve suportá-los e como lidar adequadamente com eles. 

A gestão de risco traduz-se no processo em identificar, analisar, avaliar e 

tratar eventos de risco críticos, cuja ocorrência é impossível de se determinar com 

precisão devido à incerteza. Isso é um processo contínuo que consiste no 

desenvolvimento de um conjunto de ações destinadas a tratar os riscos de maneira 

contínua. O guia PMBOK (2013) aponta que os principais processos que devemos 

levar em consideração para o gerenciamento do risco são: planejar o gerenciamento 

dos riscos; identificar os riscos; realizar a análise qualitativa dos riscos; realizar a 

análise quantitativa; planejar a resposta aos riscos controlar os riscos. 

Ao identificar riscos dentro do processo de prestação de serviço à sociedade, 

a Administração Pública precisa traçar estratégias para o gerenciamento desses 

eventos, principalmente relacionados a contratações vultosas, tendo em vista que, 

com adoção desse comportamento proporcionará eficiência, excelência, 

transparência e efetividade na busca pela sustentabilidade dessas contratações de 

modo geral. 

Ao utilizar metodologias que podem fazer uma avaliação e permitir 

previsibilidade de eventos arriscados em contratações públicas a Administração 

Pública poderá aperfeiçoar seus mecanismos de governança, elevando o seu 

desempenho para proporcionar maior bem-estar a população com a entrega efetivo 

de valor à sociedade. 

O planejamento bem executado de projetos envolvendo obras de 

infraestrutura é imprescindível, pois é nessa fase preliminar que identificamos e os 

eventos mais arriscados e traçamos as estratégias para mitigá-los. Um modelo que 

pode ser utilizado para identificar eventos de riscos em projetos de obras é 

apresentado pelo PMBOK (2013), por meio da visão geral no gerenciamento de 

risco é apresentado na figura (1). 
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Figura 1 - Visão geral do gerenciamento de risco do projeto 

 

 

Fonte: PMI (2004, p. 11) 

 

2.4 As Contratações Públicas de Obras Públicas 

 
 

Para proceder à aquisição de bens, serviços e obras a Administração 

Pública submete-se a exigências de ordem legal, econômica e de integridade. Com 

esse propósito, a Lei nº 8.666/93 e a sua sucessora, a Lei nº 14.133/21, que 

disciplinam os processos de compras públicas no Brasil, buscam tornar esses 

processos de contratação mais competitivos, transparentes e íntegros, 

resguardando assim o interesse público (BRASIL, 2021). 

No Direito Administrativo, diferentes autores trazem diferentes conceitos 

sobre a licitação, sendo o mais conhecido deles aquele apresentado por Celso 

Antônio Bandeira de Mello, que trata sobre os seus principais aspectos e princípios. 

In verbis: 
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Um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual 
abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas 
relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa 
às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada 
isonomicamente entre os que preenchem os atributos e aptidões 
necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir 
(MELLO, 2013, p. 483). 

 

 
A legislação brasileira discrimina como o processo licitatório deve se alinhar 

com o princípio constitucional da impessoalidade, no sentido de pautar-se pela 

seleção da melhor proposta para Administração Pública, além de contribuir para o 

desenvolvimento sustentável do Estado. Por isso, foram considerados princípios do 

processo licitatório público: a isonomia, a legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade, a igualdade, a publicidade, a probidade administrativa, a vinculação ao 

instrumento convocatório e ao julgamento do objetivo (BRASIL, 1993). 

Com a nova Lei de Licitações e Contratos, a nova relação de princípios 

aplicáveis às licitações públicas passou a ser a legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade administrativa, 

igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, 

motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, 

razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e 

desenvolvimento nacional sustentável (BRASIL, 2021). 

Em relação às modalidades de licitação, a Lei nº 8.666/93, em seu artigo 22, 

descreve quais as modalidades existentes no processo de licitação, sendo estas: a 

concorrência, a tomada de preço, o convite, o concurso e o leilão (BRASIL, 1993). 

Entretanto, a nova Lei nº 14.133/21 alterou essa classificação, conforme abaixo: 

 
Quadro 3 - Modalidades de licitação 

Lei nº 8.666/83 Lei nº 14.133/21 

Convite Pregão 

Tomada de Preço Diálogo Competitivo 

Concorrência Concorrência 

Concurso Concurso 

Leilão Leilão 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 
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Ademais, visando complementar o entendimento, o quadro a seguir detalha 

em que circunstâncias se aplica cada modalidade de licitação. 

 

Quadro 4 – Circunstâncias das modalidades de licitação 
 

 

Concorrência 

 
Formalismo mais acentuado; 
Publicidade mais ampla 

Contratação de grande vulto; 
Alienação de bens imóveis; 
licitações internacionais; 
Concessão real de uso 

Tomada de 
preço 

 

Menos formalismo e publicidade 
que a concorrência. 

Contratação de vulto médio 
(modalidade extinta pela Lei nº 
14.133/21) 

 
Convite 

 

É a de menor formalismo; Carta 
convite substitui o edital. 

Contratações de menor vulto 
(modalidade extinta pela Lei nº 
14.133/21) 

 
 

Diálogo 
Competitivo 

Realiza diálogos com licitantes 
previamente selecionados 
mediante critérios objetivos, com 
o intuito de desenvolver uma ou 
mais alternativas capazes de 
atender às necessidades da 
Administração Pública 

 

 
Contratações de soluções 
realizadas por meio de obras, 
bens e serviços especializados 

 
Concurso 

 
Pagamento de prêmio ou 
remuneração. 

 

Escolha de trabalho técnico, 
artístico ou científico. 

 
 

 
Leilão 

 
 
 

Oferta de menor lance. 

Venda de bens móveis 
inservíveis ou produtos 
legalmente apreendidos ou 
penhorados; Alienação de bens 
imóveis adquiridos em 
procedimentos judiciais ou 
dação em pagamento. 

Fonte: Cunha (2018). 

 

Além disso, a Lei discrimina quais são os critérios de julgamento para a 

escolha da melhor proposta recebida pela Administração Pública. De acordo com a 

Lei nº 8.666/83, os critérios são o de menor preço, a de melhor técnica, a de técnica 

e preço ou a de maior lance ou oferta, nos casos de alienação de bens ou 

concessão de direito real de uso. 

De acordo com a Lei nº 14.133/21, os critérios de julgamento são o menor 

preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior 
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lance no caso de leilão ou maior retorno econômico (BRASIL, 2021). Por meio da 

adoção de algum desses critérios de julgamento, de acordo com as especificidades 

do bem, serviço ou obra a ser contratada, ―a licitação pública se torna um 

procedimento que permite selecionar a proposta mais vantajosa para Administração 

Pública‖ (MEIRELES, 2011, p. 62). 

Ainda, vale ressaltar que o processo licitatório está dividido em duas fases: 

interna e externa. Na fase interna é observado o procedimento de formalização do 

processo de aquisição. Esse é o momento em que deve ocorrer o planejamento da 

aquisição. É aqui que ocorre a autorização pelo ordenador de despesa e a 

preparação da documentação necessária à fase seguinte. 

Já na fase externa ocorre a audiência pública, a publicação do edital ou 

convite de convocação dos interessados, a habilitação dos licitantes, o julgamento 

das propostas, a adjudicação e homologação do resultado (MEIRELLES, 2011, p. 

337). 

 
Figura 2 – Fases do Processo Licitatório 

Fonte: Cunha (2018). 

 
 

No que diz respeito aos tipos de licitação, deverá ser observado alguns 

fatores na apreciação da proposta e características do objeto licitado, para indicação 

do tipo de licitação mais pertinente. Todavia, em alguns casos a razão que prevalece 

é o interesse econômico, em outros casos, é a natureza técnica, havendo situações 

em que os dois casos estão relacionados (MEIRELLES, 2011). 
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De acordo com a Lei n⁰ 8.666/93, é possível identificar os diferentes critérios 

de julgamento autorizados pela legislação brasileira, a saber: 

 

Figura 3 – Tipos de Licitação na Lei nº 8.666/93 

Fonte: Cunha (2018). 

 
 

Ademais, a Lei nº 8.666/93 estabelece que para cada modalidade de 

licitação, sejam determinadas em função de limites para cada tipo de contratação. 

São elas a concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. O quadro 5 

abaixo demonstra em quais casos se aplica cada modalidade de licitação pública 

voltada aos serviços de engenharia. Vejamos: 

 
Quadro 5 – Modalidades de licitação aplicadas a Obras de Engenharia 

 
Concorrência 

Formalismo mais 
acentuado; Publicidade 
mais ampla 

Contratação de grande vulto; 
Alienação de bens imóveis; licitações 
internacionais; Concessão real de uso 

Tomada de 
preço 

Menos formalismo e 
publicidade que a 
concorrência. 

 
Contratação de vulto médio. 

 
Convite 

É a de menor 
formalismo; Carta 
convite substitui o edital. 

 
Contratações de menor vulto. 

Fonte: Cunha (2018). 

 

 
2.5 Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) 

 
 

Com a realização da Copa de 2014 e as Olimpíadas 2016, o governo buscou 

alternativas para executar obras como a reforma de estádios de futebol e 
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aeroportos. Um mecanismo utilizado na época foi o Regime Diferenciado de 

Contratação (MACEDO, 2017). A Lei nº 12.462/11, que instituiu o Regime 

Diferenciado de Contratação (RDC), é um mecanismo licitatório que visa dinamizar 

os processos e têm como escopo tornar as licitações do Poder Público mais 

eficientes e céleres, sem afastar a transparência e o acompanhamento pelos órgãos 

de controle (BRASIL, 2011). 

Foi inspirada no modelo da União Europeia, como também na legislação 

que rege o modelo pregão no Brasil. A opção pelo Regime Diferenciado de 

Contratação deverá constar de forma expressa no instrumento convocatório e 

resultará no afastamento das normas contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, exceto nos casos expressamente previstos nesta lei art. 4º do Decreto – 

justificativa da contratação e da adoção do RDC (BRASIL, 1993; BRASIL, 2011). 

A Lei nº 8.666/1993 não terá aplicação subsidiária ao Regime Diferenciado 

de Contratação, diferente da modalidade pregão (BRASIL, 1993). Isto posto, no 

intuito de estimular o processo licitatório informatizado e na busca por celeridade 

tornando-o mais transparente, essa contratação integra e assume a execução de 

todas as etapas da obra, bem como de seus riscos. 

A obra será entregue no prazo e pelo preço contratado, em conformidade 

com as condições estabelecidas em edital. A inversão da ordem de fases de 

julgamento precede a habilitação, conforme o art. 12 da referida lei. Ainda, há a 

combinação de diferentes etapas de disputa entre os participantes, abertas ou 

fechadas, estimula a concorrência e contribui para aumentar os benefícios da 

Administração Pública. Não existe mecanismo correspondente na Lei nº 8666/93, 

somente na Lei nº 10.520/02, art. 3º, incisos I, II, III, IV, e na nova Lei nº 14.133/21 

(BRASIL, 1993; BRASIL, 2002). 

No entanto, existem críticas ao modelo do RDC, pois esse modelo não 

respeitaria plenamente o princípio da publicidade e da eficiência, uma vez que a 

Administração Pública só informaria o valor a ser gasto depois da escolha do 

vencedor do certame. 

 
Quadro 6 – Ações nas quais podem ser aplicadas o RDC (Lei nº 12.462/2011) 

Às ações integrantes do Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC 

Conforme Lei  nº 

12.688, de  18 de 

julho de 2012 
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Às obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas 

de ensino público 

Nos termos da Lei nº 

12.722, de 20 de 

outubro de 2012 

Às ações da Companhia Nacional de Abastecimento – Conab 

relacionadas a reforma, modernização, ampliação ou 

construção de unidades armazenadoras próprias destinadas 

à conservação de produtos agropecuários em ambiente 

natural 

 
Conforme Lei  nº 

12.873, de  24 de 

outubro de 2013 

De forma subsidiária nas licitações destinadas à concessão 

de porto organizado e ao arrendamento de instalação 

portuária 

Conforme art. 66 da 

Lei de nº 12.815, de 

05 de junho de 2013 

Às obras e serviços de engenharia para construção, 

ampliação e reforma e administração de estabelecimentos 

penais e de unidades de atendimento socioeducativo. 

Incluído pela Lei nº 

13.190/2015 

Às ações no âmbito da segurança pública 
Incluído pela Lei nº 

13.190/2015 

Às obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias 

na mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura 

logística. 

Incluído pela Lei nº 

13.190/2015 

Às ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à 

tecnologia e à inovação. 

Incluído pela Lei nº 

13.243/2016 

À formalização de contratos de locação de bens móveis e 

imóveis pela administração, nos quais o locador realiza prévia 

aquisição, construção ou reforma substancial, com ou sem 

aparelhamento de bens, por si mesmo ou por terceiros, do 

bem especificado pela administração 

 

 
Incluído pela Lei nº 

13.190/2015 

Fonte: Cunha (2018). 

 

 

2.6 Securitização nas contratações públicas 

 
 

No Brasil, a existência de obras inacabadas é um fato notório. A falta de 

planejamento na destinação e alocação dos recursos públicas, assim como a má 

gestão dos contratos públicos, é uma constatação frequente da Administração 

Pública em todas as regiões brasileiras. Os recursos públicos precisam ser aplicados 
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de forma adequada, haja vistas que tais montantes são destinados à prestação de 

relevantes serviços à população, por meio de contratações, sobretudo, aquelas 

relacionadas as obras de infraestrutura. 

A adoção de ferramentas que contribuam para o adequado tratamento dos 

riscos jurídicos, financeiros e políticos nessas transações contribui na melhoria do 

controle e planejamento do gasto público e na forma de gerir e fiscalizar essas 

contratações. 

Ao contratar com a Administração Pública, as empresas são submetidas a 

diversas exigências (controles), que em alguns casos começam a partir da 

publicação do edital para o chamamento público, para concorrer ao processo 

licitatório, passando por diversas etapas que culminam com a celebração do 

contrato administrativo. 

Este contrato é a formalização da manifestação da vontade das partes e, 

quando envolve o poder público, é denominado contrato administrativo. Para 

Fernandes e Melo apud Cretella Júnior (2001), pode ser dividido em: a) contratos 

privados, comum, do direito civil e comercial; e b) contratos públicos, administrativos. 

Ademais, para Fernandes e Melo apud Cretella Júnior (2001), os contratos 

públicos têm algumas peculiaridades, pois possuem cláusulas exorbitantes que 

colocam o Poder Público em uma situação privilegiada, por conta da finalidade em 

atingir o interesse público. O quadro abaixo esclarece de forma objetiva e sucinta, as 

características de cada contrato sob o olhar de Alexandre Mazza (2018, p.652). 

 
 

Quadro 7 - Relação entre Contratos Privados X Contratos Públicos 

Contratos Privados Contratos Públicos 

Aplicação do direito privado Aplicação do direito público 

Normas gerais previstas no código 
civil 

Normas gerais previstas na lei n 8666-93 

Exemplo: compra e venda simples e 
comodato 

Exemplo: concessão de serviço público 
consorcio público, parceria público- privado 

Igualdade entre as partes 
(horizontalidade) 

Administração ocupa posição de 
superioridade contratual (verticalidade) 

Clausulas imutável (pacta sunt 
servand) 

Mutabilidade unilateral das cláusulas por 
vontade da Administração 

Defesa de interesse privado Defesa do interesse público. 

Fonte: Adaptado de Alexandre Mazza, 2018. 
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Ao firmar o acordo referente à obra de infraestrutura, é fundamental a 

observância das várias etapas que compõem a fase inicial do processo licitatório, 

inclusive a presença de mecanismo para garantir a execução do objeto, tendo em 

vista que o instrumento contratual é o espelho do termo de referência, que é o 

documento que oferece as diretrizes necessárias para a contratação pública. 

Na fase de celebração, o instrumento contratual precisa estar elaborado, com 

a presença de cláusulas exorbitantes que permitam o cumprimento na íntegra da 

execução do objeto avançado. Ademais, outros documentos complementares 

também precisam estar prontos, com prazos de execuções bem definidos, materiais 

discriminados e todos os insumos necessários para execução da obra, descritos e 

detalhados na forma de plano de negócio e de um plano de trabalho. 

Essas observações acima são fundamentais para a fluidez nas contratações 

públicas combinadas com as cláusulas exorbitantes e com a garantia de execução 

do objeto, que hoje podem ser a fiança bancária, depósito caução e seguro garantia, 

sendo este último essencial se feito como o tipo de seguro garantia por desempenho 

(performance bond) que tem por sua natureza mitigar eventos de risco associados a 

inexecução contratual. 

Por mais que se tente aperfeiçoar mecanismos para melhorar a eficiência no 

gasto público, há uma série de entraves a sua implementação e a própria legislação 

erra ao não estabelecer a obrigatoriedade da garantia de execução. No Brasil, os 

governantes não priorizam a fase de planejamento da obra, o que contribui para o 

surgimento de inúmeras dificuldades de implementação nessas contratações. Não 

há uma gestão adequada dos riscos, o que contribui para vulnerabilizar o 

desempenho dos contratos públicos. 

Utilizando-se dessas ferramentas, a Administração Pública estará garantindo 

maior segurança ao processo licitatório e a gestão do contrato público que é objeto 

de investimento do Poder Público. As garantias de execução são, sobretudo, uma 

ferramenta de melhoria do desempenho das contratações, pois promove uma 

previsão de eventuais riscos referente a obras que se repetem ao longo do tempo, e 

tem o intuito de oferecer uma contrapartida financeira para o beneficiário da apólice 

(caso a Administração pública), caso os eventos de risco, de fato, se materializem. 

Contudo, o modelo atual de securitização está longe de ser capaz de 

subsidiar uma garantia adequada das contratações públicas, pois o percentual 
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adotado pelo seguro garantia comumente utilizado consiste em uma variação de até 

5% do valor do contrato - podendo chegar, em alguns casos, até a 10%. 

A utilização dos mecanismos de garantia contribui para deixar as 

contratações públicas menos vulneráveis a riscos críticos para o projeto – de ordem 

financeira, legal, política, etc. Especialmente, nas obras de engenharia, esses 

mecanismos poderiam contribuir para proporcionar maior celeridade e maior 

economia de recursos nas obras públicas. 

 
2.7. A evolução dos mecanismos de seguro 

 
 

O Código de Hamurabi, a italiana "Commenda", além de muitos outros 

documentos na Idade Média demonstram que os contratos de seguro são 

mecanismos muito antigos de compartilhamento dos riscos de projetos e 

empreendimentos econômicos. O desenvolvimento dessa ferramenta financeira é 

atribuído aos comerciantes chineses que, por seus hábitos de gestão de risco, 

contribuíram para o nascimento dos futuros seguros financeiros. 

Foram atribuídas a eles práticas como as de realizar a divisão das cargas 

entre vários navios ou o depósito em armazéns de uma pequena quantidade da 

carga de arroz por todos os navegadores para sacarem quando precisassem repor 

uma quantidade perdida ou roubada por piratas (BUCKHAM; WAHL; STUART, 

2010). 

Desde então, as pessoas passaram a reconhecer a necessidade 

adequadamente aqueles riscos com elevado potencial de perda. De modo que, 

sempre foi necessário que os indivíduos realizassem pelo menos uma forma 

primitiva de compartilhamento dos riscos e diversificação financeira. Dessa maneira, 

as pessoas expostas a perdas por riscos comuns naturalmente se organizaram em 

grupos para compartilhar esses riscos, eventualmente precificar esses riscos e, 

posteriormente, negociá-lo como ativo para os investidores (BUCKHAM; WAHL; 

STUART, 2010). 

No Brasil, a história do seguro é, segundo relata o Conselho Nacional de 

Seguros, fundado na concepção de mutualidade. A mutualidade, uma forma de 

seguro ainda rudimentar, chegou ao Brasil, conforme explica a Confederação 

Nacional das Empresas de Seguros Gerais (CNSEG), nas primeiras décadas depois 

do descobrimento. É tida como uma das mais antigas atividades econômicas 
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regulamentadas no país, gerenciada por jesuítas como Padre José de Anchieta que 

incentivou o mutualismo assistencial e a previdência (CNSEG, 2018). 

Em Portugal, a  atividade seguradora foi regulada pela promulgação das 

―Regulações da Casa de Seguro de Lisboa‖, entrando em vigor em 11 de agosto de 

1791, vigendo no Brasil até a Proclamação da Independência. Registra-se a 

exploração de seguros marítimos com a abertura dos portos brasileiros, em 1808, 

quando foi fundada a Companhia de Seguros Boa Fé, na Bahia. Somente em 1850, 

com a promulgação do "Código Comercial Brasileiro" (Lei n° 556, de 25 de junho de 

1850) é que o seguro marítimo foi pela primeira vez estudado e regulado em todos 

os seus aspectos (SUSEP, 2018). 

A partir do século XIX, um grande número de seguradoras homologou seus 

estatutos e deram início às suas atividades. Essas seguradoras atuaram em áreas 

importantes, até mesmo em segmentos relativos aos seguros de vida. No Brasil, o 

Decreto nº 4.270, de 10 de dezembro de 1901 – a Lei Murtinho – regula o 

funcionamento das companhias de seguro de vida, marítimo e terrestre, nacional e 

estrangeiro, e criou a Superintendência Geral de Seguros, subordinada ao Ministério 

da Fazenda, com o objetivo de fiscalizar todas as seguradoras que operam no Brasil 

(CNSEG, 2018). 

Em 1939, foi criado o Instituto de Resseguro do Brasil. Com o intuito do 

Governo Federal evitar que grande parte das divisas fosse consumida com a 

remessa, para o exterior, de importâncias vultosas relativas a prêmios de resseguros 

em companhias estrangeiras. A medida garantiu a regulação do resseguro e o 

fomento das atividades de seguro de modo geral. O Decreto-lei nº 200 de 25 de 

fevereiro de 1967, no artigo 39, especificou as áreas de competência dos ministérios 

e atribuiu os seguros privados e capitalização ao Ministério da Indústria e do 

Comércio (CNSEG, 2018; BRASIL, 1967). 

O Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Seguros Privados, regulando suas operações de seguro e resseguro. 

Nessa ocasião, foi criada a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), órgão 

responsável por controlar e fiscalizar as seguradoras e entidades de previdência 

privada (BRASIL, 1966). No artigo 8º deste Decreto, foi criado o Conselho Nacional 

de Seguros Privados (CNSP), dos Segurados e das Sociedades e ainda dos 

corretores habilitados (BRASIL, 1966). 
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A indústria de seguros contribui para a economia em diversos aspectos. No 

nível macro, a indústria de seguros fortalece a eficiência e a resiliência da economia 

ao facilitar a transferência de riscos indesejáveis. No nível micro, traz diversos 

benefícios: i) ao minimizar o impacto financeiro de eventos futuros inesperados e 

indesejados; e ii) ao organizar negócios de cidadãos e fazê-los desfrutar de suas 

vidas com menor incerteza. Como uma ferramenta vital para a gestão de riscos, por 

indivíduos e organizações, privadas ou públicas, o seguro desempenha importante 

papel na vida econômica, social e política de todos os países (BUCKHAM; WAHL; 

STUART, 2010). 

 
2.8 O Seguro Garantia por Desempenho (performance bond). 

 
 

O seguro garantia por desempenho (performance bond) é um tipo de seguro 

garantia (surety bond) que abarca o processo de securitização das obras públicas. 

Este processo de securitização ocorre quando as companhias de seguro (ou 

instituições financeiras qualificadas) pré-qualificam as empreiteiras e asseguram ao 

Poder Público que essas firmas de construção contratadas irão desempenhar suas 

obrigações de acordo com os termos e condições do contrato público (assegurando 

inclusive o pagamento de subcontratados, fornecedores, trabalhadores, etc.). 

Em geral, os seguros de garantia de obras públicas podem ser classificados 

em seguro garantia da proposta (bid bond), seguro garantia do desempenho 

(performance bond), seguro garantia do pagamento (payment bond), seguro garantia 

da manutenção (maintenance bond) e seguro garantia da subdivisão (subdivision 

bond). 

 
Quadro 8 – Tipos de seguro garantia presentes em contratos públicos 

 

Tipo Conceito do Seguro 

 

 
Bid Bond 

Anterior à execução de uma obra, proporciona segurança 

financeira de que a proposta da concorrência é boa-fé, e que o 

contratante tem a competência necessária e a intenção de celebrar 

o contrato. 

Performance 
Protege o proprietário das perdas financeiras, caso o contratado 



37 
 

 
 

 

Bond não execute o contrato de acordo com os termos e as condições, 

remunerando o agente financeiro de acordo com o desempenho 

alcançado. 

Payment 

Bond 

Garante que o contratante pagará às empresas subcontratadas, 

como trabalhadores e fornecedores de materiais associados ao 

projeto; 

Maintenance 

Bond 

Garante contra defeitos de fabricação ou de materiais por um 

período determinado. 

Subdivision 

Bonds 

Garante a uma cidade, um município ou estado que o tomador vai 

financiar e construir as melhorias acordadas, tais como sistemas 

de rua, calçadas, guias, sarjetas, esgotos e drenagem. 

 

Fonte: Hrdlicka; Macedo e Vieira, 2018. 

 

 
Embora o valor possa variar em razão da complexidade do contrato, os 

seguros de garantia geralmente custam entre 1% e 5% do valor dos contratos 

(GORKE, 1996). O quadro 9 demonstra que o instituto do seguro garantia não deve 

ser confundido com uma operação de crédito de seguros comuns, relacionado a 

bens duráveis, pois cada modalidade de seguro tem suas particularidades. 

 
Quadro 9 – Diferenças operacionais entre seguro garantia e o seguro comum 

 

 Seguro garantia Seguro comum 

Número de 
partes no 

acordo 

 
3 

 
2 

 
 
 

Perdas 
esperadas 

Não espera perdas. A 
sinistralidade é zero. A garantia 
leva apenas os riscos que sua 

experiência de subscrição 
indica serem seguros. Se 
houver risco relevante na 
operação, o seguro não é 

emitido. 

 
Espera perdas. Cálculos atuariais 

indicam as perdas esperadas 
segundo um conjunto de fatores e 
suas taxas são ajustadas segundo 

flutuações no mercado. 

 
Perdas 

recuperáveis 

Um seguro garantia é como um 
empréstimo: a seguradora 
empresta seu crédito ao 

tomador. Uma vez que há uma 
inadimplência, a seguradora 

Quando uma seguradora paga um 
seguro comum, normalmente não 

haverá recuperação desse 
montante, pois já foi provisionado 

pelos demais segurados. 
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 recupera sua perda junto ao 

tomador ou a terceiros 
indenizadores. 

 

 
 
 

Como o 
prêmio é 
calculado 

Baseado nas características do 
tomador (prestador), incluindo 
sua história financeira, suas 
experiências anteriores com 
seguros garantia, portfólio de 
obras realizadas e valor dos 

contratos encerrados. Em caso 
de obras longas, o prêmio pode 
apresentar outros fatores para 
refletir o aumento nos riscos 

em longo prazo. 

Prêmios são baseados em 
avaliações atuariais que analisam 
a proporção de perdas com o tipo 

de bem a ser segurado e tem 
muito pouco a ver com algum 

projeto ou condições financeiras 
do segurado, a não ser condições 

específicas de seguro, como 
riscos de construção, 

responsabilidades profissionais 
etc. 

 
Prêmios 

cobrem 
despesas 

Sim, grande parte do prêmio 
está relacionada a taxas de 

serviço para cobrir despesas 
com investigações de 

candidatos não qualificados e 
para emissão do prêmio. 

Sim, inclusive perdas esperadas, 
em função de riscos assumidos 

maiores que os reais, o que indica 
folga financeira para cobrir 

eventuais despesas e perdas. 

 
 
 

Custo 

No exterior, entre 0,5% e 3,0% 
do montante do contrato. No 

Brasil, por envolver taxas 
diferenciadas de empréstimos, 
pode-se associar à SELIC mais 
um ganho percentual na faixa 
de 3% a 5% mais despesas. 

 
 

É o preço estipulado para o risco 
de perda do bem conforme 

cálculos atuariais relacionados. 

 
 

Cobertura 

Normalmente, 100% do 
contrato e ao menos 10% do 

custo de manutenção de 
defeitos no primeiro ano depois 

da entrega da obra. 

 
Depende do tipo de operação, 

mas entre 80 a 100% do montante 
assegurado. 

 

Fonte: Hrdlicka; Macedo e Vieira, 2018. 

 

Os seguros de garantia (surety bonds) são compostos por três 

componentes: subscrição, proteção secundária e tratamento das reclamações 

(GORKE, 1996). A subscrição (pré-qualificação) requer que uma companhia de 

seguro acreditada realize uma avaliação detalhada das habilidades e recursos da 

empresa construtora. Isso inclui a análise de balanços contábeis, financeiros e 

patrimoniais e uma ampla gama de documentos sobre o histórico de produção e 

cumprimento das obrigações contratuais. 

Por isso, antes de pré-qualificar uma empreiteira licitante, uma seguradora 

revisará: a) o desempenho passado do empreiteiro b) o currículo dos principais 
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diretores e funcionários; c) detalhes da gestão corporativa; d) os balanços contábeis, 

financeiros e patrimoniais; e) planos corporativos de expansão; f) relação com 

fornecedores e subcontratados; e, g) histórico com instituições bancárias e de 

crédito. 

Além disso, as seguradoras e seus agentes estarão em permanente contato 

com os segurados, monitorando continuamente a indústria e seu desenvolvimento, 

de forma a dispor de informações confiáveis para avaliar a situação das 

empreiteiras. Para oferecer garantias financeiras adicionais, as seguradoras poderão 

requerer que os proprietários das empreiteiras assinem acordos de indenização 

assegurados por seus bens pessoais. 

Estes acordos reasseguram a seguradora que as empreiteiras utilizarão 

todos os recursos disponíveis para cumprir com as obrigações contratuais. Por fim, 

as seguradoras estabelecem mecanismos de tratamento das reclamações, 

viabilizando a investigação imparcial de contratos e a resposta rápida das 

solicitações do segurado a fim de prevenir a execução prematura da garantia. 

Dentro das seguradoras, o setor de subscrição decide se admite determinado 

contrato e contratado, avaliando os riscos inerentes e residuais, enquanto o setor de 

tratamento das reclamações lida com empreiteiros inadimplentes que falham durante 

o curso de um projeto garantido pela empresa fiadora. 

Todos esses serviços de diligência prévia e monitoramento, essenciais para 

uma adequada execução dos contratos, têm um elevado custo para a Administração 

Pública que pode inclusive estar legalmente impedida de executá-los a bom termo. 

Por isso, o adequado compartilhamento dos riscos com um agente segurador pode 

ser um mecanismo de controle satisfatório para mitigar inúmeros riscos inerentes as 

obras públicas. 

Tal como descreve o quadro abaixo, a comparação com outros métodos de 

securitização, como o autosseguro e as cartas de crédito, deixa evidente a limitação 

dessas alternativas em face dos seguros de garantia (surety bonds). 

 
Quadro 10 - Comparação entre os métodos de proteção 

Garantias Seguros- 
Garantia 

Autosseguro Cartas de 
crédito 

Pré-qualificação do contratado Sim Sim Não 

Monitoramento independente Sim Não Não 
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Proteção extraordinária Sim Não Não 

Proteção financeira completa Sim Não Não 

Investigação independente Sim Não Não 

Provisão de fundos extras Sim Sim Não 

Assumir a responsabilidade da obra Sim Não Não 

Atribuir a obra a um competidor Sim Sim Não 

Apoiar um contratado existente Sim Sim Não 

Extrapolar o limite financeiro Sim Não Sim 
 

Fonte: Adaptado de Thomas Gorke, 1996. 

 
 

Os principais atores envolvidos nesse processo são o 

proprietário/contratante (Administração Pública), a contratante (Empreiteira de obra 

pública) e a seguradora (agente financeiro autorizado/regulado pelo Poder Público). 

O proprietário é o ente público que inicia o ciclo de construção concebendo e 

financiando os projetos de construção. Por sua própria natureza, os proprietários 

podem variar muito. 

Se o proprietário for uma entidade pública nos Estados Unidos da América 

ou na Europa, a maioria dos projetos irá impor a exigência de garantias de 

cumprimento, tornando-as públicas no Edital de licitação e uma obrigação acessória 

do contrato administrativo. Nesse caso, apenas os contratantes capazes de 

apresentar uma apólice válida de seguro serão considerados aptos à licitação. 

O empreiteiro é a parte que executará a obra pública, é o prestador do 

serviço. Da mesma forma, o subcontratado ou contratado especializado fornecerá 

uma parte do trabalho em determinado projeto (por exemplo, construção de 

concreto, elétrica ou paisagismo). O empreiteiro contratado pode ser um indivíduo, 

uma empresa ou um consórcio. 

Já as seguradoras oferecem uma fiança as obrigações contratuais como 

produto. Empresas seguradoras podem ser fiadoras independentes que prestam 

garantias individuais e normalmente dispõem de licenças para emitir apólices em 

uma ou mais jurisdições (um ou mais dos estados americanos, por exemplo). 

Em geral, as taxas cobradas também são reguladas pelos departamentos 

de seguros. Nesta categoria também estão os agentes de seguro (corretores 

especializados) que operam como prepostos das seguradoras. Estes agentes 

operam em uma determinada região ou território e desenvolvem familiaridade com 
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as indústrias locais de construção, cultivando relações pessoais com os contratados, 

os subcontratados e a equipe da seguradora. 

Desta forma, os agentes desenvolvem uma base de clientes (empreiteiros), 

servindo como intermediário entre a empreiteira e as seguradoras que operam na 

região e estão dispostas a subscrevê-los. É função deste agente entrar em contato 

com esses potenciais seguradoras e empreiteiras. Para facilitar esse processo, o 

agente executa o que é conhecido como função de produção (production function), 

bem como a análise inicial da subscrição. 

Por meio de entrevistas e visitas aos locais de trabalho do contratante, o 

agente compila informações sobre as finanças da contratada e seu histórico 

profissional. Ao fazer isso, o agente avalia a capacidade técnica e financeira do 

contratante para a execução de obras em regime de garantia. Com base na 

recomendação do agente, a seguradora poderá considerar emitir o título ou realizar 

sua própria análise para decidir se assume ou não o risco de inadimplência da 

contratante (subscrever o título) (RUSSEL, 2000). 

 
Figura 4 - Relação típica do seguro garantia por desempenho 

Fonte: Hrdlicka; Macedo e Vieira, 2018. 

 
 

O seguro garantia é essencialmente uma carta de crédito (tipo fiança), 

expedida mediante o pagamento de uma taxa, geralmente denominada de prêmio. 

Este título é uma ferramenta de crédito análoga a um empréstimo bancário em que 

há um fiador. A fiança garante ao contratante que o contratado executará a obra 

pelo preço acordado, dentro do prazo estipulado. 
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A violação dessas cláusulas autoriza o contratante, beneficiário da apólice, a 

exigir o valor correspondente da seguradora. Esse mecanismo é remunerado pelo 

prêmio, pago pelo contratado, a seguradora. O prêmio cobrado por um título 

específico varia em razão de fatores como o tipo de vínculo, o custo total do projeto, 

o tipo de construção, a duração estipulada do projeto e as condições financeiras do 

contratante (RUSSELL, 2000). 

O modelo de negócios do segurador consiste em emitir títulos de garantia em 

nome do empreiteiro que ele avalie ser capaz de executar o contrato de construção, 

rejeitando todos os demais. Ou seja, neste caso, o principal negócio das 

seguradoras consiste exatamente na pré-qualificação dos empreiteiros. Quando o 

segurador comete um erro de julgamento, pode ser capaz de cobrar os custos desse 

erro do próprio contratado, mas caso não seja possível, a seguradora terá que 

utilizar recursos próprios para integralizar a perda. 

As seguradoras assumem riscos calculados, pressupondo que não sofrerão 

perdas na emissão desses títulos. Portanto, essas instituições oferecem a garantia 

supondo que o contratado será, em última instância, capaz de reembolsar a fiança 

por qualquer perda incorrida decorrente da subscrição do título de garantia. É por 

isso que o segurador poderá exigir ainda a garantia de terceiros que detenham 

interesse comum no êxito do projeto, como os proprietários da construtora, seus 

cônjuges, sócios, acionistas ou financiadores (RUSSELL, 2000). 

O seguro garantia por desempenho (performance bond) é um título de seguro 

garantia para o contratante (a Administração Pública) de entrega da obra contratada 

pelo contratado (a empreiteira) por meio do endosso de uma terceira parte 

(normalmente uma instituição financeira ou seguradora autorizada) que assegura 

financeiramente que a contratante executará a obra pública dentro das 

especificações técnicas, de valor e prazo estipuladas em contrato. 

Como compensação, caso o empreiteiro não cumpra fielmente o acordo, a 

Administração Pública conta com a garantia da terceira parte para fornecer uma 

compensação financeira. Em suma, no contexto das obras públicas, é uma 

obrigação contratada pela empreiteira, geralmente com um banco ou seguradora 

(em troca do pagamento de um prêmio), a pedido e em benefício da Administração 

Pública, em montante máximo pré-estipulado de responsabilidade e exigível pela 

Administração Pública em caso de inadimplência contratual ou insolvência da 

empreiteira contratada (SUPARTI, 2007). 
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Existem basicamente dois tipos de seguro garantia por desempenho, 

conforme estabelecido abaixo: a) título condicional (título padrão): é um contrato de 

garantia pelo qual o fiador aceita a responsabilidade "conjunta e solidária" pelo 

desempenho das obrigações do contratante nos termos do contrato de construção, 

ou seja, o contratado permanece como o principalmente responsável por seu 

desempenho e não está protegido pelo título; b) título incondicional (on demand): é 

um contrato de indenização de um agente garantidor (geralmente um banco) em 

caso de inadimplência da contratante, sujeito aos termos declarados e a um valor de 

aproximadamente 10 a 20% do valor principal do contrato. O contratado não é parte 

neste acordo (SUPARTI, 2007). 

O propósito subjacente de um vínculo de garantia dessa natureza é prestar 

uma proteção financeira ao contratante da obra pública (Administração Pública) 

quando o contratado não cumpre suas obrigações ou se torna insolvente. Isso 

ocorre porque o agente garantidor permanece solvente e pode ser diretamente 

cobrado. Além disso, tento o beneficiário da apólice cobrado do fiador, em vez do 

principal, o fiador disporá ainda de seu direito de regresso contra o principal. 

Por isso, o risco geral da garantia é reduzido pela possibilidade de alcançar a 

contribuição eventual de outras partes inadimplentes. Assim, por exemplo, se o 

defeito em um edifício público for parcialmente atribuído ao empreiteiro (construção) 

e em parte ao projeto defeituoso de uma firma de projetos de arquitetura (desenho), 

fica garantido o direito da Administração Pública de ser ressarcida pelo fiador e 

assegurado o direito deste de ingressar com uma ação de regresso contra ambos – 

empreiteiro e arquiteto. 

Se o contratante (proprietário) avisar sobre as inadequações ou deficiências, 

eventualmente oferecer uma oportunidade de correção e o problema identificado 

não for remediado, o seguro garantia por desempenho autoriza o proprietário da 

obra pública a terminar o contrato e acionar a seguradora para resgatar sua apólice. 

Neste caso, é possível que a seguradora possa considerar: a) completar o projeto; 

b) restituir o proprietário no montante necessário a conclusão do projeto c) contrate 

outra empreiteira para concluir a obra (MAXWELL, 2005). 

A obrigação de pagar é, no entanto, independente do contrato público 

subjacente. Isto se deve ao fato de o seguro garantia por desempenho funcionar 

como uma carta de crédito e ser contratada para liberar o dinheiro sem restrições 
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para o beneficiário da apólice no caso de resgate do título. Segundo Edward Owen 

(1978) apud Peter O'Driscoll (1985, p. 385): 

 
No que nos diz respeito, um seguro garantia por desempenho é uma nova 
criatura. Tem muitas semelhanças com uma carta de crédito, com a qual, é 
claro, estamos muito familiarizados. Há muito tempo está estabelecido que 
quando uma carta de crédito é emitida e confirmada por um banco, o banco 
deve pagá-lo se os documentos estiverem em ordem e os termos do crédito 
forem satisfeitos. Qualquer disputa [entre as partes] deve ser resolvida entre 
eles. O banco deve honrar o crédito (OWEN, 1978 apud O'DRISCOLL, 
1985, p. 385). 

 

A finalidade do seguro garantia de desempenho na indústria da construção 

deve ser o de cumprir o papel de uma salvaguarda eficaz contra o descumprimento 

do objeto contratual, o desempenho inadequado em face dos padrões técnicos de 

qualidade ou o mero atraso. A emissão desse título de seguro fornece uma garantia 

financeira, prontamente disponível para ser liquidada, quando o evento assegurado 

ocorrer, tal como a falha em concluir os trabalhos que foram objeto do contrato de 

obra pública (FTC, 2021). 

O termo "seguro garantia por desempenho" pode ser confundido com mais de 

um tipo de relação/obrigação legal. Os seguradores/banqueiros normalmente os 

descrevem como obrigação primária, enquanto os contratantes os entendem como 

obrigação secundária (obrigação acessória do contrato administrativo principal). Em 

suma, o termo seguro garantia por desempenho se distingue pelo montante dos 

valores da obrigação, pelas partes vinculadas pelo contrato e pelo desfecho sempre 

que os principais termos do contrato são desonrados. 

A garantia é a promessa da parte contratada pelo Poder Público ao 

cumprimento dos deveres do contrato administrativo principal, cujo descumprimento 

equivaleria à liberação da caução. O gatilho para a liberação da apólice inclui a 

insolvência, o incumprimento das obrigações contratuais e quaisquer eventualidades 

que possam constituir uma violação dos termos do contrato administrativo 

(HASSAN; ADNAN, 2018). 

 
2.8.1 Seguro garantia no Brasil 

 
 

A Lei nº 8.666/93, em seu artigo 56, estabelece quais são os tipos de 

garantias que a Administração Pública pode optar em suas contratações: caução, 

seguro garantia e fiança bancária. Ademais, a garantia a ser oferecida se reduz a 
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5% do valor do contrato e, para aqueles contratos de grande valor se estende em 

até 10% que, obrigatoriamente, deverão ser devolvidos na entrega final do bem ou 

obra avençada, com correção monetária. Já a nova Lei nº 14.133/21, assim dispõe: 

 
Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser 
exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas 
contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de 
garantia: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

[...] 
Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as 
multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, 
observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora; 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver 
pago o prêmio nas datas convencionadas. 
Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia 
poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), 
desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos 
riscos envolvidos. 
Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos 
com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes 
prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e 
aplicação dos percentuais previstos no caput deste artigo. 
Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande 
vulto, poderá ser exigida a prestação de garantia, na modalidade seguro- 
garantia, com cláusula de retomada prevista no art. 102 desta Lei, em 
percentual equivalente a até 30% (trinta por cento) do valor inicial do 
contrato. 
Art. 100. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída 
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva 
da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
Art. 101. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses 
bens deverá ser acrescido ao valor da garantia. 
Art. 102. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá 
exigir a prestação da garantia na modalidade seguro-garantia e prever a 
obrigação de a seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, 
assumir a execução e concluir o objeto do contrato, hipótese em que: 
I - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como 
interveniente anuente e poderá: 
a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 
b) acompanhar a execução do contrato principal; 
c) ter acesso a auditoria técnica e contábil; 
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d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo 
fornecimento; 
II - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar 
para a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua 
regularidade fiscal; 
III - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 
parcialmente. 
Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão 
observadas as seguintes disposições: 
I - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta 
da obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice; 
II - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a 
integralidade da importância segurada indicada na apólice (BRASIL, 2021). 

 

Inspirado nas boas práticas internacionais de securitização de obras 

públicas, como ocorre nos Estados Unidos da América (EUA) e nos países da 

Europa, o seguro garantia por desempenho (performance bond) figura como uma 

solução para coibir a corrupção entrelaçada às aquisições de bens, serviços e obras, 

além de assegurar um melhor desempenho - contribuindo para reduzir os custos e 

os prazos de execução dos contratos. 

Segundo o Manual de Novas Medidas de Combate a Corrupção, a 

aplicabilidade desses instrumentos permite a autorização por parte da seguradora a 

cobrar uma contragarantia do tomador na forma de reembolso ou indenização, 

dando liberdade a instituição financeira de fiscalizar as etapas de execução das 

obras relacionadas ao contrato principal (MOHALLEM; BRANDÃO, 2018). 

O Manual de Novas Medidas de Combate à Corrupção reconhece que existe 

uma grande frequência de aditivos relacionados à prorrogação e à elevação dos 

custos dos contratos de obras públicas. Isso contribui para reduzir o benefício 

público esperado com o investimento público e, por vezes, decorre da má intenção 

dos empreiteiros que buscam potencializar seus lucros. Essa realidade se revelou 

completamente nos anos recentes, quando, em razão dos grandes investimentos 

públicos realizados para a Copa do Mundo e as Olimpíadas, restou evidente para a 

sociedade brasileira o alto custo das obras de engenharia mal planejadas e 

executadas. 

Em 2018, quatro anos após o evento, 11 das 12 cidades sede da Copa do 

Mundo no Brasil ainda estão com as suas obras públicas inacabadas. A cidade do 

Rio de Janeiro, por causa das Olimpíadas, foi a única cidade que conseguiu concluir 

todas as obras contratadas para esse evento (G1, 2018). 
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Ainda assim, vários serviços e obras avençados para a realização das 

Olimpíadas sofreram atrasos relevantes, como a construção do VLT e a expansão 

do metrô ou basicamente não foram finalizados, como a despoluição da Baía de 

Guanabara. O alto custo das obras públicas, as protelações recorrentes e o descaso 

nos canteiros de obras, após grande investimento de recursos públicos, são 

acontecimentos corriqueiros na Administração Pública brasileira. Além disso, a 

Operação Lava Jato evidenciou esquemas de corrupção de natureza financeira 

vultosa entre empreiteiras, agentes públicos, políticos e burocráticos, em 

contratações bilionárias, envolvendo a contratação de obras públicas e a aquisição 

de infraestruturas que nunca chegaram a efetivamente servir ao país. 

O Manual de Novas Medidas de Combate a Corrupção da CGU considera o 

performance bond como uma importante medida de combate a corrupção, e enxerga 

esse instrumento uma solução eficiente de para mitigar os riscos de desvio de 

dinheiro público, envolvendo a contratação de obras de engenharia. Por isso, o 

documento traz a minuta do Anteprojeto de Lei que estabelece a obrigatoriedade do 

performance bond para todos os órgãos da Administração Pública, direta e indireta, 

do país. 

Nesse mesmo sentido, tramita no Senado Federal, junto à Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ), o Projeto de Lei nº 274/2016, que institui o seguro de 

obra, ou seja, performance bond, que para Carvalhosa (2017), contribui para 

romper, no setor de obras públicas, o famigerado ―capitalismo de laços‖ que marca 

as relações público-privadas do Brasil (BRASIL, 2016). 

Além disso, no contexto da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei nº 

101/2000), que institui um compromisso com a gestão fiscal responsável e o 

equilíbrio das contas públicas, existe uma limitação dos administradores no que 

tange ao investimento dos recursos públicos (BRASIL, 2000). A partir da Lei, a 

sociedade passou a impor aos gestores, a adoção de novas práticas para o alcance 

e o fortalecimento da integridade, a promoção da eficiência do gasto público e o 

efetivo alcance de resultados esperados por meio da contratação de bens, serviços 

e obras de infraestrutura. 

Esse debate sobre o gasto público ganha ainda maior espaço na reflexão 

acadêmica e na atividade profissional dos gestores públicos em momentos de 

aprofundamento da crise fiscal. Formas inovadoras de contratação e controle das 

compras governamentais ocupam uma posição central nessas discussões sobre a 
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melhoria do gasto público, particularmente quando realizado nas aquisições de 

grande vulto, como aquelas relativas à contratação dos serviços e obras de 

engenharia de elevado valor. 

Para tanto, o poder público utiliza-se de um grande arcabouço normativo que 

estrutura e direciona a condução da aplicação de capital para dar continuidade à 

produção de serviços e aquisições necessárias para satisfação da coletividade, que 

para atender tais necessidades, demanda não só recursos financeiros mais também 

necessitam de prévio planejamento com projetos básicos estruturados e uma 

logística com qualidade técnica, no intuito de construir um robusto aparato legal que 

proteja a Administração Pública dos riscos inerentes a contratação das grandes 

obras públicas. 

É preciso incluir no ordenamento jurídico, por meio de projeto de lei, a 

aplicabilidade do seguro desempenho nos moldes de como é utilizado no cenário 

internacional, cobrindo 100% do custo da obra, para aperfeiçoar o modelo atual 

existente nas normas que dão diretrizes aos processos de contratações públicas no 

Brasil. 

 
2.9 Programa Caminhos da Paraíba 

 
 

Para Leonardo Secchi ―uma política pública é uma diretriz elaborada para 

enfrentar um problema‖ (SECCHI, 2010, p. 2). Os elementos indispensáveis, ou 

seja, importantes para formulação das políticas públicas, é a intencionalidade 

pública e a resposta ao problema público. 

Para o Estado suprir as necessidades da sociedade e fomentar as politicas 

públicas, por meio das suas políticas de governo, principalmente as redistributivas. 

Estas têm o objetivo de alocar bens ou serviços a segmentos específicos da 

população, que para sua implementação depende que a máquina pública destine de 

forma planejada os recursos, no intuito de prover o mínimo de bem-estar social 

aqueles que dependem desses benefícios fomentados por meio das políticas 

públicas. 

Para tanto, com o intuito de promover o que a população mais necessita, é 

necessário que os principais eixos de atuação do governo estejam traçados nos 

instrumentos normativos que dão diretrizes para os gestores públicos formalizarem 

as políticas públicas e atender as necessidades da população, enquadrando-as nos 
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seus programas de governos. Tais mecanismos estão previstos na Constituição 

Federa de 1988 (BRASIL, 1988), artigo 165, in verbis: 

 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais.§ 1º A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.§ 2º 
A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e 
respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida 
pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento (BRASIL, 1988). 

 

Esses instrumentos planejam a execução das políticas públicas dos 

governos, também chamados de modelo orçamentário brasileiro, são: Plano 

Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA). Em regra, todas as ações do governo precisam estar previstas nesses 

instrumentos normativos. 

A política pública, no qual está inserido o Programa Caminhos da Paraíba, 

que foi uma iniciativa criada pelo ex-governador do Estado Ricardo Vieira Coutinho, 

visando alavancar o desenvolvimento socioeconômico com a construção, ampliação 

e recuperação de rodovias estaduais para melhorar a logística dos transportes de 

carga e passageiros, trazendo conforto e reduzindo o tempo de deslocamento aos 

cidadãos atingido por essa política de governo. 

O estado da Paraíba, em razão do Programa Caminhos da Paraíba, realiza 

um grande investimento público na construção e recuperação de rodovias na região 

Nordeste, com o intuito de elevar a segurança do transporte e reduzir o tempo e o 

custo de deslocamento de bens, pessoas e cargas, por meio de melhorias na 

infraestrutura de transportes e mobilidade do estado. 

O Programa Caminhos da Paraíba, foi criado na busca pelo 

desenvolvimento socioeconômico com a construção, ampliação e recuperação de 

rodovias estaduais para melhorar a logística dos transportes de carga e passageiros 

trazendo maior conforto e reduzindo o tempo de deslocamento entre as cidades 

beneficiadas 

Conduzido pela Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do 

Meio Ambiente do Estado da Paraíba (SEIRHMA-PB), por meio do Departamento de 
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Estradas e Rodagem (DER-PB), com o intuito de priorizar investimentos na área de 

construção de novas estradas e recuperação das já existentes, e com objetivo em 

tirar do isolamento todas as cidades do interior da Paraíba, que não tinham acesso a 

malha rodoviária estadual e federal. 

No Plano Plurianual (PPA) de 2016-2019, do atual governo da Paraíba, faz 

referência em um dos seus programas a infraestrutura integrada, diversificada e 

dinâmica, cujo objetivo é reduzir tempo e custo de deslocamento de bens, pessoas e 

cargas com segurança, por meio de melhorias da infraestrutura de transportes e 

mobilidade do estado. Uma das metas para alcançar a eficácia do programa é a 

pavimentação de rodovias em todo estado da Paraíba. (PPA 2016-2019, p. 57). 

Sendo assim, é indispensável para a realização de despesas de grande 

vulto que utiliza dinheiro público a criação de mecanismos que proporcionem 

controle sobre como se está aplicando tais recursos. Para Salamon (2002), esses 

mecanismos são chamados de novas ferramentas do governo que fornecem um 

tratamento abrangente de ação pública e, assim, implicam para gestão pública e 

desenho de políticas. 

Essa iniciativa visa gerar um grande impacto no contexto socioeconômico do 

estado, porém, é necessário que o programa adote instrumentos adequados de 

gestão, que contribuam sistematicamente com o planejamento, a execução, o 

controle e a fiscalização desses vultosos investimentos da Administração Pública. A 

Lei Estadual nº 9.657, de 06 de janeiro de 2012, instituiu o Plano Plurianual (PPA) do 

período 2012/2015, e traz, no Anexo III, um eixo destinado ao Programa Caminhos 

da Paraíba, cujo código de dotação orçamentária é identificado por (5027). 

Ao longo deste período, foram firmados 116 (cento e dezesseis) contratos 

administrativos, cujo escopo se refere a obras de infraestrutura, voltadas à 

construção, pavimentação e recuperação de estradas, distribuídos entre as cidades 

do interior do estado da Paraíba. Esses contratos administrativos foram celebrados 

pelo tipo de licitação de empreitada em menor preço, distribuídos nas seguintes 

modalidades: convite, tomada de preço, concorrência. 

Por sua relevância socioeconômica e pelo volume significativo de 

investimentos públicos, o Programa Caminhos da Paraíba é um caso típico que 

permite analisar em profundidade a forma por meio da qual as obras públicas no 

estado da Paraíba incorporam, ou não, mecanismos de securitização de seus 

contratos. 
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De modo a contribuir com as inversões na realização de obras de 

infraestrutura, que hoje demanda custos altos, o que impacta de maneira 

considerável nos cofres públicos, uma vez que essas ferramentas causam efeitos 

positivos e mudanças em diversos setores na economia. 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

Com o objetivo de oferecer evidências que eventualmente justifiquem a 

adoção de novos mecanismos de securitização dos contratos de obras públicas, 

serão analisados os contratos administrativos de obras rodoviárias, licitados na 

modalidade concorrência, que integram o Programa Caminhos da Paraíba, sob 

encargo do Departamento de Estrada e Rodagem da Paraíba (DER). 

Estes contratos, de natureza pública, foram obtidos por meio de pesquisa no 

Sistema de Informações Governamentais (SIGA) da Controladoria Geral do Estado 

da Paraíba (CGE). Informações complementares foram obtidas pelo Portal da 

Transparência do Governo do Estado da Paraíba e do Portal de Contratos do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. Os dados de interesse foram extraídos 

dessas bases de dados e dos contratos e foram compilados num único arquivo 

(apêndice A). Os resultados foram analisados por meio de estatística descritiva. 

Este estudo apresenta as características da pesquisa exploratória que, 

segundo Gil (2008), busca familiarizar o pesquisador com um assunto ainda pouco 

conhecido ou explorado, no caso permite uma maior compreensão do seguro 

garantia por desempenho (performance bond) e eventual aplicação como garantia 

nas licitações de obras públicas. 

A pesquisa foi organizada em duas fases. A primeira consiste em reunir 

conceitos para embasar a construção de uma análise empírica sobre o tema por 

meio de pesquisa documental, em fontes secundárias relativas a documentos, livros 

e normas. Já a segunda fase compreende a análise da situação atual dessas 

contratações, ou seja, quais modalidades de seguro estão sendo utilizadas nos 

contratos relativos ao Programa Caminhos da Paraíba, no período compreendido 

entre o período de 2012 e 2015. 

Este trabalho busca familiarizar o pesquisador com um assunto ainda pouco 

conhecido ou explorado, no caso à compreensão do seguro garantia por 

desempenho (performance bond), sua aplicação e formas alternativas de garantia às 
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licitações públicas, voltada às políticas públicas de gestão, que alcançam as obra e 

infraestrutura no Programa Caminhos da Paraíba. 

A escolha desse objeto de tema partiu do interesse da pesquisadora em 

entender, a partir das análises a serem realizadas, os impactos dos seguros 

garantiam que costumam abonar até 5% do valor integral nos contratos de licitações 

podendo chegar em alguns casos a 10%, extraídos dos Sistemas de Informações 

Governamentais do Estado da Paraíba. 

No sentido de identificar possíveis falhas e mobilizar ferramentas que 

favoreçam a proteção do dinheiro público, e evitar procedimentos ilícitos ou 

quaisquer beneficiamentos ilegais da coisa pública, ou, de outro modo, verificar a 

possibilidade de seu uso como instrumento de governança e gestão de risco, 

alavancando o desenvolvimento local e combater a corrupção envolvendo obras 

públicas. 

Na coleta dos dados, foi utilizada a pesquisa bibliográfica e a análise 

documental. Os dados foram coletados, por meio do Sistema de Informações 

Governamentais da Controladoria Geral do Estado da Paraíba (SIGA/CGE), do 

Portal da Transparência do Governo do Estado da Paraíba e do Portal de Contratos 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e consolidados por meio de tabelas e 

gráficos. 

Na análise dos dados foram utilizadas as informações referentes aos 

contratos administrativos dos períodos de 2012-2015, contidos no Sistema de 

Informações Governamentais da Controladoria Geral do Estado da Paraíba, Portal 

da Transparência do Governo e Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 

 
4. RESULTADOS 

 
 

O Estado da Paraíba tem a terceira melhor malha rodoviária do país, 

decorrente do Programa Caminhos da Paraíba, que inicialmente foi criado no PPA 

2012-2015. Tal programa é o maior programa de requalificação de rodovias do 

Nordeste, proporcionador de grandes impactos dentro do contexto socioeconômico 

do estado. Diante de sua importância, é necessária a busca de instrumentos 

consistentes que contribuam sistematicamente com planejamento, execução, 

controle e fiscalização desses investimentos que demandam grandes custos para 

administração pública. Assim, os resultados da análise dos contratos de obras 
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públicas do Programa Caminhos da Paraíba, durante o período de 2012 e 2015, são 

apresentados a seguir. 

Durante esse período, foram licitados R$ 618.789.508,70 (seiscentos e 

dezoito milhões e setecentos e oitenta e nove mil e quinhentos e oito reais e setenta 

centavos) em obras públicas, cujo prazo médio de execução previsto foi de 

aproximadamente 7,13 meses. 

Entretanto, é possível evidenciar, por meio da análise dos referidos contratos 

administrativos, que houve um acréscimo, por meio de aditivos contratuais, de R$ 

100.519.857,97 (cem milhões e quinhentos e dezenove mil e oitocentos e cinquenta 

e sete reais e noventa e sete centavos) reais ao valor inicialmente licitado. Além 

disso, em média, esses contratos administrativos sofreram um atraso de 

aproximadamente 7,39 meses, ou seja, mais que dobrou os prazos, considerando a 

previsão contratada inicialmente. 

A amostra foi pautada nos contratos cuja rubrica orçamentária tem a 

denominação é Programas Caminho da Paraíba, conforme detalhado no extraído 

dos dados brutos (apêndice A). É importante ressaltar que ainda que 99,09% dos 

contratos firmados foram aditados. Destes, somente 1 (um), de um total de 111 

contratos analisados, não houveram termos aditivos de prazo e/ou de valor. 

 
Tabela 1 – Resultados 

 

 
 

 
Ano 

 
 

Númer 
o de 
Contrat 
os 

Somatóri 
o de 
todos  os 
meses 
estipulad 
os nos 
contratos 
originais 

Somatóri 
o de 
todos os 
meses 
com os 
aditivos 
de 
prazos 

Valor total 
dos 
contratos 
(cálculo: 
soma  do 
valor dos 
contratos 
originais) 

Valor total 
acrescido ao 
valor original 
(cálculo 
soma  do 
valor dos 
aditivos de 
valor) 

 
 
 

Total da 
Garantia 

2012 37 237 428 
176.805.852, 
56 

211.359.523, 
22 

7.059.823,22 

2013 31 228 515 
249.479.973, 
77 

280.980.716, 
87 

12.418.805,20 

2014 40 263 482 
174.680.243, 
95 

205.635.975, 
68 

8.590.880,62 

2015 8 50 187 
17.823.438,4 
2 

21.022.234,3 
2 

880.057,64 

Total 111 778 1616 
618.789.508, 
70 

719.309.366, 
67 

28.949.566,68 

Fonte: Dadospb.gov.br 



54 
 

Fonte: Elaborada pela Autora. 

300.000.000,00 

250.000.000,00 
Total da Garantia 

200.000.000,00 

Valor total dos contratos 
150.000.000,00 

100.000.000,00 Valor total acrescido ao 
valor original 

50.000.000,00 

0,00 

2012 2013 2014 2015 

 
 

 
O gráfico abaixo descreve o comportamento financeiro dos contratos 

analisados, evidenciando um incremento significativo relacionado ao aditamento 

desses contratos, em contraponto, demonstra o valor total demandado das garantias 

do objeto avençado, comprovando fragilidade e risco financeiro nessas 

contratações. 

 
Gráfico 1 - Relação do valor total dos contratos x valor total do acréscimo original x 

valor total da garantia. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 
 

 
Ademais, demonstra que os anos que mais demandaram recursos financeiros 

por parte da Administração Pública foram os de 2012 e 2013, com a soma total de 

R$ 492.340.240,09 em reais, já acrescido ao montante os aditivos, ressaltando que 

os referidos anos são os dois primeiros de execução da vigência do Plano Plurianual 

(PPA). Este é, portanto, um ponto para ser analisado em relação ao risco político, 

haja vista que o somatório desses anos demandou um grande montante referente a 

todos os recursos destinados ao programa. 

Deste total de 111 (cento e onze) contratos administrativos, 22 (19,82%) 

foram licitados na modalidade convite, 38 (34,23%) na modalidade tomada de preço 

e 49 (44,14%) na modalidade concorrência 2(1,80%) de dispensa. O gráfico 2, 
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demonstra em percentual a distribuição por modalidade contratada no Programa 

Caminhos da Paraíba. 

 
Gráfico 2 - Modalidades Contratadas no Programa Caminhos da Paraíba 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 
 

 
Ao analisar os contratos referentes à modalidade convite, verificou-se que 

houve 22 (vinte e dois) contratos, com o valor total (sem aditivos) de R$ 

2.641.111,30 (dois milhões e seiscentos e quarenta e um mil e cento e onze reais e 

trinta centavos). O valor total, com aditivos, desses contratos foi de R$ 2.678.642,91 

(dois milhões, seiscentos e setenta e oito mil, seiscentos e quarenta e dois reais e 

noventa e um centavos). 

 
Quadro 11 - Modalidades de licitação contratadas 

 

 

MODALIDADES 

 

CONTRATOS 

 
TEMPO MÉDIO DE 

ACRESCIMO (MESES) 

PERCENTUAL 
MÉDIO DE 

ACRESCIMO 
(VALOR EM REAIS) 

DISPENSA 2 - - 

CONVITE 22 0,52 1,78% 

TOMADA DE PREÇO 38 3,48 21,98% 

CONCORRÊNCIA 49 13,88 15,51% 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

 
Em média, houve um acréscimo aproximado de 0,52 meses por meio de 

aditivos. O que chama atenção, é que nesses contratos da modalidade convite, não 

foi estabelecido as cláusulas de garantia de execução do objeto, implicando em 
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possíveis riscos: jurídico e financeiro para Administração Pública. Essa decisão 

fragiliza a fiel execução do contrato administrativo e contribui para as prorrogações 

de prazo e os aumentos de valor que resultam na maior ineficiência do gasto 

público. 

Em relação à modalidade de tomada de preço, foram firmados 38 (trinta e 

oito) contratos nesse período, no valor total inicial de R$ 71.832.590,11. O 

acréscimo valor total (com aditivos) de R$ R$ 87.628.554,63. Ou seja, um acréscimo 

médio de 21,98% em relação ao valor inicial do contrato. Em média, houve um 

acréscimo de 3,48 meses por meio de aditivos. Já em relação às garantias 

contratuais, foi possível observar que foram prestados pelas empresas para esta 

modalidade o valor total de R$ 3.553.617,55 em reais. 

No tocante à modalidade concorrência, foram firmados 49 (quarenta e nove) 

contratos nesse período, no valor total (sem aditivos) de R$ 543.777.900,15. O valor 

total, com aditivos, desses contratos foi de R$ 628.153.347,66 (seiscentos e vinte 

oito milhões, cento e cinquenta e três mil, trezentos e quarenta e sete reais e 

sessenta e seis centavos). Ou seja, um acréscimo médio de 15,51% em relação ao 

valor inicial do contrato. Em média, houve um acréscimo de 13,88 meses por meio 

de aditivos. No tocante nas referidas garantias contratuais, desta modalidade foi 

possível observar que foram prestados pelas empresas o valor total de R$ 

25.475.589,10 em reais. 

Além dos prejuízos causados pela prorrogação e aumento dos valores 

contratados, os contratos administrativos também estavam sujeitos ao 

inadimplemento do próprio objeto contratual. Nessa amostra, 1 contrato (0,5%) foi 

rescindido por inexecução contratual. Esse instrumento (Contrato nº 011/2015), no 

valor de R$ 4.324.553,16 (quatro milhões, trezentos e vinte quatro mil, quinhentos e 

cinquenta e sete reais e dezesseis centavos) tinha vigência inicial de 270 dias, mas 

teve seu prazo prorrogado por mais 270 dias, antes de ser rescindido. Esse contrato 

dispunha de um seguro do tipo seguro-garantia, no valor R$216.227.66 (5% do valor 

do contrato), que foi não executado em favor da Administração Pública). 

A análise dos contratos administrativos do Programa Caminhos da Paraíba 

evidenciou que 22 contratos administrativos (19,82%) não dispunham de qualquer 

mecanismo de garantia e que 89 contratos administrativos (80,20%) utilizavam o 

seguro-garantia (conforme prevê o parágrafo 2º, do artigo 56, da Lei nº 8.666/93). 

Nenhum contrato utilizou o mecanismo de seguro garantia por desempenho 
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(performance bond), como prevê a boa prática internacional de contratações de 

obras públicas. 

Além disso, merece destaque o fato de que 38 (trinta e oito) contratos 

administrativos (33%) foram gerenciados diretamente pelo próprio ordenador de 

despesa do DER/PB. No ano de 2012, todos os contratos firmados tiveram como 

gestor do contrato o Diretor Superintendente do DER/PB que acumulava a função de 

ordenador da despesa do órgão. Na época, o cargo não era ocupado por funcionário 

de carreira do estado, mas por um ocupante de cargo em comissão. 

Essa prática, que eleva os riscos de integridade dos contratos públicos, 

passou a ser vedada, em razão do princípio da segregação de funções, conforme 

disposto pela nova Lei de Licitações e Contratos, no caput, do art. 5º, e no inciso 1º, 

do art. 7º, da Lei nº 14.133/21. A observância desse princípio favorece a integridade 

dos contratos públicos, pois é imprescindível para assegurar a autonomia dos 

gestores responsáveis por executar, fiscalizar e sancionar os eventuais desvios. 

Ao analisar a amostra dos contratados extraídos do Sistema Governamental 

(Dadospb), foi identificado por meio da Estrutura Analítica do Risco (EAR), eventos 

de riscos nos instrumentos contratuais estudados, conforme descritos abaixo: 

 
Figura 7 - Estrutura Analítica do Risco (EAR) 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 
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Da amostra, destaca-se o Contrato Administrativo n⁰ 011/2015, cujo objeto é 

―Elaboração dos Projetos Executivos de Engenharia para Pavimentação e 

Restauração de Rodovias, Planos de Controle Ambiental e Plano de Recuperação 

de Áreas Degradadas - PCA/PRAD‖. Este contrato custou para a Administração 

Pública o montante inicial de R$ 4.324.553,16, com um prazo de vigência de 270 

dias. Após a formalização de 09 (nove) aditivos de prorrogação de prazo, o contrato 

foi rescindido unilateralmente por decisão do Conselho Executivo, por inexecução do 

objeto, conforme o parecer jurídico n⁰ 074-2016, publicação no Diário Oficial do 

Estado da Paraíba, em 20 de abril de 2016. 

Ao analisar os fatos ocorridos, foi aberta uma solicitação de esclarecimento 

por meio do Sistema de Informação ao Cidadão (SIC), por Portal da Transparência 

do Estado da Paraíba (Protocolo nº 00099.002535 – 2021-1), com questionamento 

se a Administração Pública fez o resgate da apólice do seguro garantia ou em caso 

negativo, qual teria sido a razão. 

Este questionamento foi respondido por meio do Parecer jurídico n⁰ 537- 

2021 (Anexo 1). O documento esclarece que a rescisão foi uma decidirão unilateral 

do conselho executivo do DER, que determinou providências contra a construtora 

que inadimpliu o contrato. Entretanto, a liquidação da apólice não foi concretizada 

por ―não haverem sido apresentadas as informações técnicas necessárias para 

aplicação das penas em processo administrativo próprio‖. 

O parecer inicial informava que, por essa razão, não houve nenhuma 

providência relativa à execução da apólice do seguro, em virtude de ―os elementos 

técnicos executivos não terem sido encaminhados à Procuradoria Jurídica do 

Órgão‖. Ocorre que foi requerida, ainda, uma explicação dessas ―informações 

técnicas‖ que resultaram na elaboração de um segundo parecer do órgão jurídico 

(Anexo 2). Neste segundo parecer resta evidente a cadeia de responsabilidade que 

deu causa a inexecução da apólice do seguro garantia. 

Assim, a Procuradoria do Estado da Paraíba foi provocada a explicitar quais 

foram as ―providências técnicas‖, mencionadas no primeiro parecer, que deixaram 

de ser adotadas. Em sua resposta (anexo 2), a procuradoria afirmou que: 

 
―as restrições administrativas e/ou penalidades outras, estas não se 
constituem numa obrigação da Administração, uma vez que a lei deixa claro 
a faculdade da tomada de tais medidas quando afirma que ―a Administração 
poderá, garantia a prévia defesa‖, aplicar as sanções‖. 
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No caso identificado pela Requerente, as medidas não foram tomadas 
porque certamente não houve conclusão objetiva no sentido de aplicar as 
punições previstas em lei, que obviamente, não se constituiu em nenhum 
procedimento desarrazoado, muito pelo contrário, a prudência nos 
recomenda somente tomar medidas restritivas de direitos, quando em 
processo regular a contratada possa fazer uso do princípio do contraditório 
para esclarecer as razões pelas quais deixou de cumprir suas obrigações. 
Ao que nos parece, porque não localizamos nada neste sentido, o processo 
administrativo próprio para apurar a responsabilização no tocante a punição 
a ser aplicada e/ou eventuais danos ao erário, não foi possível, muito 
menos agora, decorridos mais de 05 (cinco) anos dos fatos, daí porque esta 
Procuradoria nada mais tem a acrescentar sobre o assunto [...]‖ (Anexo 2, p. 
3, grifo meu). 

 
 

Entretanto, por meio de processo administrativo próprio (Processos n⁰ 

S1067/2016 e 1107/2016), o Conselho Executivo do DER/PB, emitiu a Resolução 

CE n⁰17/2016, rescindindo o Contrato Administrativo (PJ-011/15) e determinando 

que a Procuradoria Jurídica, conforme a Lei n⁰ 8.666/93, tome as providências para 

―aplicação das medidas restritivas de direito da Empresa [...], pelo descumprimento 

das condições estabelecidas no Contrato PJ-011/15, inclusive as ações 

ressarcitórias a bem do interesse público, se comprovado efetivo prejuízo a Fazenda 

Pública‖. 

Essa circunstância está prevista nas cláusulas 11 e 12 do Contrato 

Administrativo, ensejando a execução da apólice de seguros do caso em tela, in 

verbis: 

 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – inexecução, rescisão e distrato do 
contrato. 
1 - Rescisão: A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a rescisão 
com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, 
nos termos dos art. 78 e 79 da Lei n⁰8.666/93 e alterações. 
2 - Distrato: O distrato encerra as obrigações do contrato, sendo feito pela 
mesma forma do contrato, e será regido pelos artigos. 472 e 473 do Código 
Civil Brasileiro. 
3 - Outras Sanções Cabíveis: pelo não cumprimento de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazo, contidos no Edital em tela, 
acarretará a CONTRATADA, a critério do Diretor Superintendente, ouvido o 
Conselho Executivo do DER/PB, as consequências contidas nos incisos I a 
IV e parágrafos 1º a 4º do Art. 80 da Lei n⁰8.666/93. 
4 – Indenização: nas hipóteses desta cláusula a CONTRATADA deverá 
receber tão somente o valor dos serviços executados e aceitos. 
1º - em caso de rescisão unilateral, o DER/PB retará os créditos decorrentes 
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados pela CONTRATADA, 
respondendo, ainda a mesma por perdas e danos cobrados 
administrativamente ou judicialmente. 
2º - em caso algum o DER/PB pagará à CONTRATADA indenização por 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como, 
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aqueles que resultem de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA ou 
seus prepostos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Garantia de Execução. 
Em garantia da fiel e efetiva execução dos trabalhos contratados, a 
CONTRATADA prestou caução, sob a modalidade de Carta Fiança 
Fidejussória, no valor de R$216.227,66 (duzentos e dezesseis mil, duzentos 
e vinte e sete reais e sessenta e seis centavos), conforme Guia de 
Recolhimento de número 007, efetivada em data de 09/09/2015, que integra 
o presente instrumento (Anexo 2, p.17-18, grifo meu). 

 

 
No que compete às sanções previstas na Lei n⁰ 8.666/93, o rol de medidas 

está claramente definido e alinhado com o item 3, da Cláusula 11 do contrato 

administrativo. Vejamos: 

 
Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 
IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 
do § 1o do art. 67 desta Lei; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 
a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo 
a que se refere o contrato; 
[..] 
XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 
[..] 
Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as 
seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas nesta 
Lei: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 
pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua 
continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
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III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, 
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração (BRASIL, 1993, grifo meu). 

 

Desta forma, a rescisão do Contrato Administrativo n⁰ 011/2015 expõe 

claramente a forma incipiente como é conduzida a gestão das contratações de obras 

públicas no estado da Paraíba, evidenciando, por meio da análise de um caso, a 

ineficácia dos controles de risco que poderiam contribuir para melhorar a gestão dos 

recursos públicos estaduais e garantir serviços públicos de melhor qualidade, a 

preço e prazo razoável. 

A utilização de mecanismos como o seguro garantia por desempenho 

(performance bond) que servem para mitigar os riscos de vultuosas e relevantes 

contratações públicas poderia contribuir significativamente para a melhoria da 

gestão contratual e dos resultados obtidos pela Administração Pública. 

Entretanto, nenhum mecanismo de controle é perfeito e todos estão sujeitos 

a inefetividade caso não haja competência técnica e gerencial específica do serviço 

público para dar cumprimento aos dispositivos legais e contratuais. Ou seja, na 

ausência de uma estrutura de governança contratual adequada, nenhum mecanismo 

de controle de riscos será suficiente para mitigar os riscos inerentes às contratações 

públicas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo analisou a possibilidade de utilizar o seguro garantia por 

desempenho (performance bond), como um mecanismo de controle dos principais 

riscos dos contratos administrativos de obras públicas. Ou seja, investigou-se como 

este mecanismo de controle, baseado numa estratégia de compartilhamento e que é 

internacionalmente reconhecida como uma forma adequada de tratamento dos 

principais riscos de contratação das obras públicas, poderia contribuir para a 

geração e preservação de valor no âmbito da Administração Pública brasileira. 

O estudo permitiu compreender que o compartilhamento dos riscos 

relacionados ao não cumprimento do objeto do contrato (prazo de execução, 

qualidade da obra, etc.), ao introduzir uma instituição seguradora capaz de pré- 

qualificar e acompanhar os diversos estágios da obra, permite não só prevenir o 

desperdício e o mau uso do dinheiro público por meio de aditivos, mas 

principalmente assegurar a devida restituição do erário em caso de incumprimento. 

Além de assegurar uma seleção mais adequada dos empreiteiros, assim 

como sua adequada supervisão, o mecanismo do seguro garantia por desempenho, 

se bem gerido, teria grande potencial de contribuir com a redução dos custos, a 

maior integridade e o melhor alcance dos impactos sociais esperados pelas obras 

públicas. 

Aliás, os riscos de ocorrência de atraso e elevação dos custos das obras 

públicas, previstos pela análise teórica inicial, foram efetivamente constatados, por 

meio da análise dos contratos do Programa Caminhos da Paraíba. Esses resultados 

evidenciam que o impacto negativo desses riscos é significativo e que a 

probabilidade de sua ocorrência é muito elevada, justificando a adoção de um 

mecanismo de controle adequado ao seu tratamento, tal como a adoção de um 

seguro garantia por desempenho. 

Entretanto, como pode ser evidenciado pela análise do Contrato 

Administrativo n⁰ 011/2015 (Parecer Jurídico nº 537/2021), a gestão contratual do 

serviço público estadual tem um papel crítico na adequada implementação dos 

mecanismos de securitização. Este caso demonstra que, mesmo em face da 

rescisão motivada pela inexecução do objeto contratual, a incapacidade técnica da 

burocracia em instruir e conduzir o processo administrativo pode tornar esse 

mecanismo absolutamente ineficaz. 
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De fato, isso não ocorreria se o órgão adotasse uma estrutura de 

governança adequada, que implementasse uma política de gestão de riscos capaz 

de implementar nos projetos públicos avençados, sobretudo aqueles relacionados as 

obras de engenharia, os mecanismos de seguro garantia correspondentes aos seus 

riscos inerentes. 

As causas para essa realidade são diversas e são reconhecidas por muitos 

gestores como um ponto crítico da gestão dos contratos administrativos. Por essa 

razão, o parágrafo único do artigo 11 da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei n⁰14.133/2021) já prevê a necessidade de os órgãos públicos 

adotarem os processos e as estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles 

internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os 

respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos nas 

políticas públicas (BRASIL, 2021). 

Além de investimentos na adoção de modelos e metodologias para 

minimizar riscos envolvendo obras de engenharia, é preciso investir no corpo técnico 

especializado, haja vistas que o caso do Contrato nº 011/2015 evidencia que a 

apólice do seguro garantia não foi resgatada essencialmente pela falta dos 

elementos técnicos executivos necessários e da adequada diligência dos servidores 

públicos responsáveis (inclusive da Procuradoria Jurídica do DER/PB). 

Logo, o seguro garantia por desempenho é apenas uma das várias 

alternativas de que a Administração Pública brasileira dispõe para mitigar os riscos 

dos contratos administrativos de obras públicas e evitar o fracasso de seus contratos 

administrativos. No Brasil, é comum que os próprios órgãos da Administração 

Pública conduzam seu próprio programa de pré-qualificação de contratados e 

instituam processos de monitoramento de progresso das obras públicas para 

diminuir a probabilidade de falhas do contratado. As novas práticas introduzidas 

pelos Programas de Integridade, como a diligência prévia, contribuem nesse mesmo 

sentido de aperfeiçoar a contratação pública. 

A legislação brasileira que rege as licitações públicas avançou com a 

publicação da Lei n⁰ 14.133/2021. Entretanto, ainda assim, existem barreiras a 

entratada (step in) da seguradora nos projetos de obras. Ou seja, existe uma lacuna 

de regulamentação que permita operacionalizar com maior segurança jurídica o 

seguro garantia por desempenho nos moldes internacionais (BRASIL, 2021). 
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Com isso, é possível prever que os riscos identificados na gestão dos 

contratos de obras públicas, que continuam adotando a mesma porcentagem de 5% 

a 10% de seguro garantia, conforme previsto na legislação anterior, persistam. 

Destaca-se, portanto, que para que o seguro garantia por desempenho seja 

eficiente e funcione efetivamente como um mecanismo de gestão de risco, é preciso 

que sejam implementadas ferramentas para, dentre outros elementos, desenvolver a 

capacidade de gestão dos contratos de seguro, evitar o aumento da taxação no 

valor do seguro e o conflito de interesses entre seguradores. Aliás, é possível que a 

adoção completa desse novo mecanismo de securitização gere uma grande 

expansão e profissionalização do mercado de seguros públicos no Brasil. 

A adoção do seguro garantia por desempenho implica numa mudança de 

paradigma que exige a incorporação desse mecanismo no ordenamento jurídico e 

na prática da gestão de contratos de obras públicas. Desta forma, será possível 

contribuir de forma consistente para mitigação de inúmeros riscos jurídicos, políticos 

e financeiros inerentes as contratações de obras públicas no Brasil. 
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APÊNDICE A – Planilha dos Dados Brutos 
 
 
 

Ano 

 
 

Número 
contrato 

 
 

Data início 
vigência 

 
 

Data 
término 
vigência 

 
 
 

Valor original 

 
 

Meses 
iniciais 

 
 

Valor total 
final 

 
 

Valor em 
aditivos 

% do 
valor 
em 

aditivo 
bruto 

 
Prazo 
total 
(em 
meses) 

 
 
 

Aditivo 

 
 

Garantia do 
objeto 

 
 
 

Modalidade 

 
2012 

 
0010/2012 

 
2012-02-07 

 
2012-09-03 

 
1.334.989,99 

 
6 

 
1.334.989,99 

 
0,00 

 
0,00% 

 
7 

 
SIM 

 
66.749,49 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0011/2012 

 
2012-02-07 

 
2012-09-03 

 
1.375.119,84 

 
7 

 
1.375.119,84 

 
0,00 

 
0,00% 

 
7 

 
SIM 

 
68.755,99 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0012/2012 

 
2012-02-07 

 
2012-09-03 

 
1.192.799,53 

 
7 

 
1.192.799,53 

 
0,00 

 
0,00% 

 
7 

 
SIM 

 
59.639,97 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0013/2012 

 
2012-02-07 

 
2012-09-03 

 
1.160.245,88 

 
7 

 
1.429.176,64 

 
268.930,76 

 
18,82% 

 
7 

 
SIM 

Contrato não 
abriu 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0020/2012 

 
2012-02-28 

 
2012-04-28 

 
125.824,80 

 
3 

 
125.824,80 

 
0,00 

 
0,00% 

 
2 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2012 

 
0021/2012 

 
2012-03-01 

 
2012-04-29 

 
159.000,00 

 
3 

 
159.000,00 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Dispensa 

 
2012 

 
0026/2012 

 
2012-03-20 

 
2012-10-14 

 
561.083,30 

 
4 

 
561.083,30 

 
0,00 

 
0,00% 

 
7 

 
SIM 

 
28.054,17 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0030/2012 

 
2012-03-26 

 
2012-07-23 

 
988.541,10 

 
3 

 
1.213.436,56 

 
224.895,46 

 
18,53% 

 
4 

 
SIM 

 
49.427,05 

Tomada de 
preço 

2012 0034/2012 2012-04-12 2013-08-04 2.048.508,07 7 2.844.708,45 796.200,38 27,99% 16 SIM 102.425,40 Concorrência 

 
2012 

 
0039/2012 

 
2012-05-14 

 
2014-01-03 

 
992.491,72 

 
6 

 
1.472.926,18 

 
480.434,46 

 
32,62% 

 
20 

 
SIM 

 
49.624,59 

Tomada de 
preço 

2012 0040/2012 2012-05-14 2014-03-05 2.139.024,12 7 3.207.773,43 1.068.749,31 33,32% 22 SIM 106.951,20 Concorrência 

2012 0041/2012 2012-05-21 2013-02-15 2.198.630,66 6 2.356.604,05 157.973,39 6,70% 9 SIM 109.931,53 Concorrência 

 
2012 

 
0043/2012 

 
2012-06-08 

 
2012-08-21 

 
143.957,28 

 
2,5 

 
143.957,28 

 
0,00 

 
0,00% 

 
2 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2012 0044/2012 2012-06-14 2015-08-01 5.596.346,90 19 5.596.346,90 0,00 0,00% 38 SIM 279.817,35 Concorrência 

 
2012 

 
0046/2012 

 
2012-06-18 

 
2012-08-31 

 
146.173,00 

 
2,5 

 
146.173,00 

 
0,00 

 
0,00% 

 
2 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2012 

 
0047/2012 

 
2012-06-26 

 
2012-09-23 

 
446.196,61 

 
3 

 
446.196,61 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

 
22.309,83 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0048/2012 

 
2012-06-14 

 
2013-09-06 

 
822.000,00 

 
5 

 
876.340,08 

 
54.340,08 

 
6,20% 

 
15 

 
SIM 

 
41.100,00 

Tomada de 
preço 
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2012 

 
0051/2012 

 
2012-08-28 

 
2013-03-25 

 
127.638,68 

 
4 

 
127.638,68 

 
0,00 

 
0,00% 

 
7 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2012 0052/2012 2012-07-16 2014-11-12 3.353.605,24 13 4.191.989,58 838.384,34 20,00% 28 SIM 167.680,26 Concorrência 

 
2012 

 
0055/2012 

 
2012-09-03 

 
2013-10-01 

 
275.605,41 

 
7 

 
316.462,47 

 
40.857,06 

 
12,91% 

 
13 

 
SIM 

 
13.780,27 

Tomada de 
preço 

2012 0057/2012 2012-08-23 2013-07-18 2.675.649,66 7 3.340.054,85 664.405,19 19,89% 11 SIM 133.782,49 Concorrência 

 
2012 

 
0062/2012 

 
2012-09-24 

 
2012-12-02 

 
144.008,50 

 
2,3 

 
144.008,50 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2012 

 
0063/2012 

 
2012-09-24 

 
2012-12-02 

 
145.437,40 

 
2,3 

 
145.437,40 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2012 

 
0066/2012 

 
2012-10-15 

 
2013-04-12 

 
1.495.190,54 

 
6 

 
1.495.190,54 

 
0,00 

 
0,00% 

 
6 

 
SIM 

 
74.759,53 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0067/2012 

 
2012-10-22 

 
2013-02-18 

 
578.481,18 

 
4 

 
578.481,18 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
28.924,06 

Tomada de 
preço 

 
2012 

 
0068/2012 

 
2012-10-15 

 
2012-11-28 

 
144.212,55 

 
1,5 

 
144.212,55 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2012 

 
0069/2012 

 
2012-10-25 

 
2012-12-08 

 
72.204,75 

 
1,5 

 
82.735,72 

 
10.530,97 

 
12,73% 

 
2 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2012 0070/2012 2012-10-15 2013-05-22 2.224.613,58 7 2.555.039,12 330.425,54 12,93% 7 SIM 111.230,68 Concorrência 

2012 0076/2012 2012-11-22 2015-08-08 35.209.982,29 19 40.423.437,74 5.213.455,45 12,90% 33 SIM 1.760.499,12 Concorrência 

2012 0077/2012 2012-11-23 2018-04-02 31.782.395,81 19 43.210.723,79 11.428.327,98 26,45% 65 SIM 1.589.120.00 Concorrência 

2012 0078/2012 2012-11-26 2015-01-14 27.199.925,63 19 29.040.822,99 1.840.897,36 6,34% 26 SIM 1.359.996,29 Concorrência 

2012 0079/2012 2012-11-26 2015-09-11 46.956.557,89 19 58.091.423,07 11.134.865,18 19,17% 34 SIM 2.347.827,90 Concorrência 

 
2012 

 
0083/2012 

 
2012-12-05 

 
2013-01-18 

 
119.758,43 

 
1,5 

 
119.758,43 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

NÃO 
HOUVE 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2012 

 
0085/2012 

 
2012-12-14 

 
2013-04-12 

 
145.732,00 

 
3 

 
145.732,00 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2012 0087/2012 2012-12-20 2013-06-17 1.793.973,88 5 1.793.973,88 0,00 0,00% 6 SIM 89.698,70 Concorrência 

 
2012 

 
0088/2012 

 
2012-12-20 

 
2013-05-18 

 
929.946,34 

 
5 

 
929.946,34 

 
0,00 

 
0,00% 

 
5 

 
SIM 

 
46.497,32 

Tomada de 
preço 

 
2013 

 
0003/2013 

 
2013-05-22 

 
2013-09-18 

 
1.099.859,60 

 
3 

 
1.099.859,60 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
54.992,28 

Tomada de 
preço 

 
2013 

 
0004/2013 

 
2013-03-06 

 
2013-04-19 

 
128.030,48 

 
1 

 
128.030,48 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2013 

 
0010/2013 

 
2013-05-13 

 
2013-09-09 

 
664.644,79 

 
4 

 
664.644,79 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
33.232,24 

Tomada de 
preço 
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2013 

 
0011/2013 

 
2013-05-13 

 
2013-08-10 

 
121.812,46 

 
3 

 
121.812,46 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2013 

 
0012/2013 

 
2013-05-15 

 
2013-09-11 

 
137.605,12 

 
4 

 
137.605,12 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2013 

 
0013/2013 

 
2013-05-22 

 
2013-10-18 

 
1.356.861,10 

 
3 

 
1.356.861,10 

 
0,00 

 
0,00% 

 
5 

 
SIM 

 
67.843,06 

Tomada de 
preço 

 
2013 

 
0014/2013 

 
2013-05-22 

 
2013-08-19 

 
757.174,80 

 
3 

 
757.174,80 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

 
37.858,74 

Tomada de 
preço 

 
2013 

 
0015/2013 

 
2013-05-22 

 
2013-08-19 

 
728.284,01 

 
3 

 
728.284,01 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

 
36.414,21 

Tomada de 
preço 

2013 0016/2013 2013-06-11 2014-11-02 2.567.536,81 5 2.567.536,81 0,00 0,00% 17 SIM 128.376,84 Concorrência 

2013 0017/2013 2013-05-28 2015-08-15 4.651.446,50 9 4.651.446,50 0,00 0,00% 27 SIM 232.573,00 Concorrência 

2013 0018/2013 2013-05-31 2016-06-13 15.324.746,53 11 19.142.331,93 3.817.585,40 19,94% 37 SIM 766.238,00 Concorrência 

2013 0020/2013 2013-06-18 2014-01-13 2.013.752,17 5 2.013.752,17 0,00 0,00% 7 SIM 100.687,61 Concorrência 

 
2013 

 
0021/2013 

 
2013-06-18 

 
2015-03-09 

 
1.060.595,37 

 
5 

 
1.060.595,37 

 
0,00 

 
0,00% 

 
21 

 
SIM 

 
53.029,77 

Tomada de 
preço 

2013 0031/2013 2013-08-20 2016-05-05 6.523.992,11 9 8.123.605,28 1.599.613,17 19,69% 33 SIM 326.199,61 Concorrência 

2013 0032/2013 2013-08-02 2015-06-22 3.849.694,92 9 3.849.694,92 0,00 0,00% 22 SIM 192.484,75 Concorrência 

 
2013 

 
0033/2013 

 
2013-08-07 

 
2015-09-25 

 
672.897,89 

 
5 

 
714.145,09 

 
41.247,20 

 
5,78% 

 
25 

 
SIM 

 
33.644,89 

Tomada de 
preço 

2013 0035/2013 2013-09-04 2015-04-28 6.926.043,42 6 9.487.757,49 2.561.714,07 27,00% 19 SIM 346.302,17 Concorrência 

2013 0038/2013 2013-09-17 2016-03-04 7.017.849,90 13 7.398.997,74 381.147,84 5,15% 30 SIM 350.892,50 Concorrência 

2013 0039/2013 2013-09-27 2017-03-30 37.133.122,11 19 41.365.847,07 4.232.724,96 10,23% 42 SIM 1.856.656,11 Concorrência 

 
2013 

 
0040/2013 

 
2013-09-26 

 
2013-11-09 

 
51.374,61 

 
1,5 

 
51.374,61 

 
0,00 

 
0,00% 

 
2 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2013 0042/2013 2013-10-08 2017-02-20 36.873.334,13 19 42.694.632,06 5.821.297,93 13,63% 40 SIM 1.843.666,71 Concorrência 

2013 0043/2013 2013-10-10 2017-04-23 14.836.189,99 12 16.493.826,09 1.657.636,10 10,05% 42 SIM 741.809,50 Concorrência 

2013 0046/2013 2013-10-21 2016-01-08 18.618.968,18 13 25.449.199,09 6.830.230,91 26,84% 27 SIM 930.948,41 Concorrência 

2013 0047/2013 2013-10-24 2014-11-17 16.972.143,76 13 16.972.143,76 0,00 0,00% 13 SIM 848.607,19 Concorrência 

2013 0048/2013 2013-10-29 2015-05-21 42.392.503,98 19 42.392.503,98 0,00 0,00% 19 SIM 2.119.625,20 Concorrência 

2013 0051/2013 2013-11-29 2016-01-17 13.129.694,59 11 13.129.694,59 0,00 0,00% 26 SIM 656.484,73 Concorrência 

 
2013 

 
0052/2013 

 
2013-12-03 

 
2014-04-01 

 
378.907,14 

 
4 

 
378.907,14 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Dispensa 
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2013 

 
0053/2013 

 
2013-12-16 

 
2014-01-29 

 
139.913,69 

 
1 

 
139.913,69 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2013 0054/2013 2013-12-30 2016-09-14 13.204.753,66 13 17.762.299,18 4.557.545,52 25,66% 33 SIM 660.237,68 Concorrência 

 
2013 

 
0055/2013 

 
2013-12-10 

 
2014-01-23 

 
146.239,95 

 
1,5 

 
146.239,95 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2014 0001/2014 2014-01-17 2014-12-12 5.401.487,43 7 5.401.487,43 0,00 0,00% 11 SIM 270.074,37 Concorrência 

2014 0002/2014 2014-01-21 2014-12-16 2.312.895,98 7 2.312.895,98 0,00 0,00% 11 SIM 115.645,00 Concorrência 

2014 0003/2014 2014-02-03 2015-04-28 4.172.804,47 9 4.172.804,47 0,00 0,00% 14 SIM 208.641,00 Concorrência 

2014 0004/2014 2014-02-03 2015-08-28 2.778.729,19 6 2.778.729,19 0,00 0,00% 18 SIM 138.936,46 Concorrência 

2014 0005/2014 2014-02-05 2015-03-01 5.542.868,18 6 5.542.868,18 0,00 0,00% 13 SIM 277.143,41 Concorrência 

2014 0008/2014 2014-04-10 2015-06-29 2.083.769,53 4 2.862.407,34 778.637,81 27,20% 14 SIM Caução Concorrência 

2014 0010/2014 2014-04-24 2015-09-18 17.076.538,28 11 17.076.538,28 0,00 0,00% 17 SIM 853.826,91 Concorrência 

2014 0011/2014 2014-05-02 2017-03-17 4.913.079,95 6 7.314.813,40 2.401.733,45 32,83% 34 SIM 245.654,00 Concorrência 

 
2014 

 
0012/2014 

 
2014-04-30 

 
2014-10-11 

 
250.729,49 

 
1,5 

 
313.334,98 

 
62.605,49 

 
19,98% 

 
6 

 
SIM 

 
12.536,47 

Tomada de 
preço 

2014 0014/2014 2014-05-09 2016-04-27 8.355.601,94 13 8.355.601,94 0,00 0,00% 23 SIM 417.780,10 Concorrência 

2014 0015/2014 2014-05-12 2016-03-24 5.282.819,25 6 5.282.819,25 0,00 0,00% 22 SIM 244.140,96 Concorrência 

2014 0016/2014 2014-05-09 2015-10-30 6.960.521,17 7 8.265.072,00 1.304.550,83 15,78% 17 SIM 348.026,06 Concorrência 

2014 0017/2014 2014-06-05 2018-02-14 18.056.820,97 13 29.815.370,47 11.758.549,50 39,44% 44 SIM 902.841,05 Concorrência 

2014 0018/2014 2014-07-01 2015-07-25 6.053.986,55 13 6.053.986,55 0,00 0,00% 12 SIM 302.699,33 Concorrência 

 
2014 

 
0019/2014 

 
2014-07-07 

 
2014-11-03 

 
810.373,01 

 
4 

 
785.628,81 

 
-24.744,20 

 
-3,15% 

 
4 

 
SIM 

 
40.518,66 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0020/2014 

 
2014-07-07 

 
2015-07-31 

 
1.417.873,19 

 
4 

 
2.067.080,98 

 
649.207,79 

 
31,41% 

 
12 

 
SIM 

 
70.893,66 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0021/2014 

 
2014-07-10 

 
2015-02-04 

 
415.952,88 

 
4 

 
415.952,88 

 
0,00 

 
0,00% 

 
7 

 
SIM 

 
20.797,67 

Tomada de 
preço 

2014 0022/2014 2014-07-16 2015-07-10 10.504.961,82 9 10.504.961,82 0,00 0,00% 12 SIM 525.248,09 Concorrência 

 
2014 

 
0023/2014 

 
2014-07-21 

 
2014-11-17 

 
525.414,04 

 
4 

 
525.414,04 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
26.270,70 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0024/2014 

 
2014-07-21 

 
2014-11-17 

 
313.785,79 

 
4 

 
313.785,79 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
15.689,30 

Tomada de 
preço 

2014 0025/2014 2014-07-21 2016-02-10 8.965.507,31 19 8.965.507,31 0,00 0,00% 19 SIM 448.275,36 Concorrência 

2014 0026/2014 2014-07-23 2014-10-04 104.406,33 2,5 104.406,33 0,00 0,00% 3 SIM Não Convite 
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           informou  

2014 0027/2014 2014-07-28 2015-06-22 3.201.995,06 7 3.201.995,06 0,00 0,00% 11 SIM 160.099,75 Concorrência 

 
2014 

 
0029/2014 

 
2014-09-02 

 
2014-12-30 

 
458.850,34 

 
4 

 
458.850,34 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

 
22.942,52 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0030/2014 

 
2014-09-02 

 
2014-12-30 

 
416.703,40 

 
4 

 
416.703,40 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

 
20.835,17 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0031/2014 

 
2014-09-02 

 
2014-12-30 

 
396.027,96 

 
3 

 
396.027,96 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

 
19.801,40 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0032/2014 

 
2014-09-04 

 
2015-01-01 

 
413.362,79 

 
4 

 
413.362,79 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
20.667,14 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0033/2014 

 
2014-10-22 

 
2015-12-16 

 
1.299.888,09 

 
- 

 
1.299.888,09 

 
0,00 

 
0,00% 

 
14 

 
SIM 

 
64.994,40 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0034/2014 

 
2014-10-24 

 
2017-03-09 

 
6.697.167,72 

 
21 

 
6.697.167,72 

 
0,00 

 
0,00% 

 
29 

 
SIM 

 
334.858,39 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0035/2014 

 
2014-10-29 

 
2017-09-13 

 
38.394.752,87 

 
21 

 
52.291.840,62 

 
13.897.087,75 

 
26,58% 

 
35 

 
SIM 

 
1.919.737,64 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0037/2014 

 
2014-10-09 

 
2014-12-22 

 
74.566,80 

 
2 

 
74.566,80 

 
0,00 

 
0,00% 

 
2 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2014 

 
0039/2014 

 
2014-10-15 

 
2015-02-12 

 
310.916,58 

 
4 

 
310.916,58 

 
0,00 

 
0,00% 

 
4 

 
SIM 

 
15.545,83 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0040/2014 

 
2014-10-23 

 
2015-04-20 

 
207.472,43 

 
3 

 
207.472,43 

 
0,00 

 
0,00% 

 
6 

 
SIM 

 
10.373,62 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0041/2014 

 
2014-10-23 

 
2015-06-19 

 
408.441,76 

 
2 

 
509.544,43 

 
101.102,67 

 
19,84% 

 
8 

 
SIM 

 
20.442,08 

Tomada de 
preço 

 
2014 

 
0042/2014 

 
2014-10-23 

 
2015-04-20 

 
330.841,64 

 
3 

 
330.841,64 

 
0,00 

 
0,00% 

 
6 

 
SIM 

 
16.524,08 

Tomada de 
preço 

2014 0044/2014 2014-11-10 2016-06-01 9.568.400,76 19 9.568.400,76 0,00 0,00% 19 SIM 478.420,04 Concorrência 

 
2014 

 
0045/2014 

 
2014-12-16 

 
2015-03-15 

 
91.932,10 

 
3 

 
91.932,10 

 
0,00 

 
0,00% 

 
3 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2014 

 
0046/2014 

 
2014-12-16 

 
2015-11-11 

 
107.996,90 

 
3 

 
134.997,54 

 
27.000,64 

 
20,00% 

 
11 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

 
2015 

 
0002/2015 

 
2015-02-16 

 
2015-03-17 

 
79.500,37 

 
1 

 
79.500,37 

 
0,00 

 
0,00% 

 
1 

 
SIM 

Não 
informou 

 
Convite 

2015 0003/2015 2015-02-19 2020-06-30 4.271.750,82 7 5.422.331,70 1.150.580,88 21,22% 64 SIM 213.587,54 Concorrência 

2015 0004/2015 2015-05-04 2020-06-30 4.994.453,36 7 5.862.465,42 868.012,06 14,81% 77 SIM 249.722,66 Concorrência 

2015 0011/2015 2015-09-10 2016-06-05 4.324.553,16 9 4.324.553,16 0,00 0,00% 9 SIM 216.227,66 Concorrência 
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2015 0012/2015 2015-09-14 2017-05-06 3.739.368,48 12 4.919.571,44 1.180.202,96 23,99% 20 SIM 186.968,42 Concorrência 
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ANEXO I – Parecer Jurídico – Departamento de Estrada e Rodagem (DER). 
 

 



78 
 

 
 

 



79 
 

ANEXO II – Parecer Jurídico 2 
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ANEXO III – Contrato Administrativo e Documentação 
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